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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em Milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido  Nota explicativa 2020 2019 2020 2019
Circulante
 Fornecedores -  18.170  14.983  155.576  135.872
 Obrigações sociais e trabalhistas -  6.921  5.686  41.917  49.744
 Empréstimos e financiamentos 13  254.752  255.732  1.110.403  1.103.627
 Debêntures a pagar 14  405.428  526.302  619.826  739.992
 Certificado recebíveis imobiliário 15  -  -  57.947  51.993
 Obrigações fiscais e impostos parcelados 17  38.015  36.021  218.171  207.365
 Adiantamentos de clientes 16  -  -  76.590  54.758
 Provisão para perdas - Investimentos 11  822.932  735.561  -  -
 Provisão para demandas judiciais 20  -  -  3.333  3.139
 Outros passivos 19  7.880  7.895  47.126  49.786

 1.554.098  1.582.180  2.330.889  2.396.276
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13  8.223  36.515  8.223  36.515
 Certificado recebíveis imobiliário 15  -  -  131.615  139.236
 Contratos de mútuo 21  570.456  434.413  188.630  168.623
 Impostos parcelados 17  145  208  12.743  4.883
 Impostos diferidos 18  207  3.014  6.274  24.275
 Provisão para demandas judiciais 20  43.189  34.731  84.860  78.138

 622.220  508.881  432.345  451.670
Patrimônio líquido
 Capital social 22.a  15.505  13.288  15.505  13.288
 Prejuízos acumulados 22.b  (1.640.110)  (1.571.171)  (1.640.110)  (1.571.171)
 Adiantamento para futuro aumento de capital -  350  2.219  350  2.219

 (1.624.255)  (1.555.664)  (1.624.255)  (1.555.664)
Participação dos não controladores  -  -  (25.269)  (25.202)
Total do patrimônio líquido e participações dos
não controladores  (1.624.255)  (1.555.664)  (1.649.524)  (1.580.866)
Total do passivo e patrimônio líquido  552.063  535.398  1.113.710  1.267.081

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota explicativa 2020 2019 2020 2019

Receita líquida 23  -  -  95.008  126.702
Custos operacionais -  -  -  (56.734)  (58.369)
Lucro bruto  -  -  38.274  68.333
(Despesas)/receitas operacionais
Administrativas -  (11.711)  (12.266)  (21.216)  (31.161)
Depreciação -  (16)  (39)  (1.535)  (2.155)
Comerciais -  (4)  (136)  (10.954)  (14.311)
Equivalência patrimonial 11  (51.963)  (81.099)  4.516  (278)
Outras despesas operacionais, líquidas 25  (14.795)  (20.984)  (12.458)  (67.038)

 (78.489)  (114.524)  (41.647)  (114.943)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  (78.489)  (114.524)  (3.373)  (46.610)
Resultado financeiro
Receitas líquidas financeiras 24  10.474  27.389  74.675  66.376
Despesas financeiras 24  (3.730)  (47.475)  (154.439)  (156.352)

 6.744  (20.086)  (79.764)  (89.976)
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  (71.745)  (134.610)  (83.137)  (136.586)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 18  -  -  (3.754)  (2.914)
Diferido 18  2.806  5.272  17.906  9.049
Prejuízo do exercício  (68.939)  (129.338)  (68.985)  (130.451)
Resultado abrangente atribuível a
Participação de controladores -  (68.939)  (129.338)  (68.939)  (129.338)
Participação de não controladores -  - -  (46)  (1.113)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo do exercício  (68.939)  (129.338)  (68.985)  (130.451)
Total resultado abrangente  (68.939)  (129.338)  (68.985)  (130.451)
Resultado abrangente atribuível a
Participação de controladores  (68.939)  (129.338)  (68.939)  (129.338)
Participação de não controladores  -  -  (46)  (1.113)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo do exercício  (68.939)  (129.338)  (68.939)  (129.338)
Ajustes para conciliação do resultado
Depreciações e amortizações  13  40  24.824  25.759
Equivalência patrimonial  51.964  81.099  (4.516)  278
Não controladores  -  -  46  (1.124)
Ganhos e perdas em participação societária  -  6.610  -  11.619
Apropriação de encargos com atividades de financiamento  26.968  27.397  72.944  124.505
Juros e variação monetária sobre direitos creditórios  -  -  (6.537)  (36.087)
(Reversão)/constituição de provisões contábeis  (19.276)  34.677  17.485  35.157
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  7.489  398  24.695
Resultado auferido na alienação de participação acionária  -  -  (14)  8.998
Resultado parcelamento RFB  -  -  (5.803)  -
Ajuste de avaliação patrimonial  8.254  (11.318)  8.254  (11.151)
Resultado dação em pagamento  213  -  (2.244)  -
Outras provisões  -  241  -  (6.801)
Receita/custo lucro não realizado  -  -  (2.691)  (10.560)
Imposto de renda e contribuição social  (2.806)  (5.272)  (17.906)  (9.049)

 (3.609)  11.625  15.301  26.901
Variações nos ativos e passivos
Ativos
Aumentos/(reduções) - Estoques imobiliário  -  -  105.212  (70)
Aumentos - Direitos creditórios  -  -  59.777  57.001
(Reduções)/aumentos - Adiantamentos a Fornecedores  (360)  264  2.091  614
Aumentos/(reduções) - Contas a receber, outros ativos e créditos fiscais  1.836  432  (9.405)  (1.605)
(Reduções)/aumentos - Partes relacionadas  (10.352)  4.541  (939)  4.409
Passivos
Aumentos de Fornecedores  2.255  753  14.749  21.325
Aumentos de Obrigações trabalhistas e fiscais  1.823  2.532  9.154  17.270
Aumentos - Adiantamentos de clientes  -  -  21.358  7.124
Aumentos/(reduções) - Partes relacionadas  137.374  17.165  21.165  (1.546)
(Reduções)/aumentos de Outros Passivos  (14)  23  (1.524)  (756)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  128.953  37.335  236.939  130.667
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução de investimentos  17.770  (3.812)  18.254  4.078
Fluxo de caixa - adquiridas  -  -  1  -
Aquisição de imobilizado  31  68  (3.741)  (225)
Recursos de acionistas  350  420  350  420
Caixa gerado/(aplicado) nas atividades de investimentos  18.151  (3.324)  14.864  4.273
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e debêntures  (81.964)  (34.019)  (111.952)  (35.120)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures  (65.140)  -  (85.232)  (43.696)
Amortização de certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (39.781)  (35.170)
Juros pagos sobre certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (15.419)  (17.468)
Liquidação de impostos parcelados  -  -  (274)  -
Juros pagos sobre impostos parcelados  -  -  (607)  -
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos  (147.104)  (34.019)  (253.265)  (131.454)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  -  (8)  (1.462)  3.486
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  86  93  4.678  1.192
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  86  86  3.216  4.678
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  -  (8)  (1.462)  3.486

Controladora Consolidado
Ativo  Nota explicativa 2020  2019 2020  2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  86  86  3.216  4.678
 Contas a receber 5  -  -  19.188  13.529
 Estoque imobiliário 6  -  -  199.771  294.757
 Instrumento financeiro disponível para venda 7  17.842  26.096  17.842  26.096
 Direitos creditórios 8  -  -  62.782  56.362
 Adiantamentos a fornecedores -  2.571  2.211  4.802  4.782
 Créditos fiscais 9  1.062  1.063  20.058  20.852
 Outros ativos 10  2.520  2.848  9.903  5.596

 24.081  32.304  337.562  426.652
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contratos de mútuo 21  13.347  4.327  5.005  4.493
 Contas a receber 5  -  -  15.190  6.187
 Direitos creditórios 8  -  -  136.343  142.598
 Créditos fiscais e impostos diferidos 9  -  -  7.452  7.452
 Outros ativos 10  3.262  4.770  20.471  51.724
 Investimentos 11  511.366  493.945  83.406  103.989
 Imobilizado 12  7  49  507.862  523.686
 Intangível -  -  3  419  300

 527.982  503.094  776.148  840.429

Total do ativo  552.063  535.398  1.113.710  1.267.081

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (Em milhares de Reais)
 Capital Adiantamento para  Ajuste de avaliação (Prejuízos) lucros Total passivo à Participação de não  Total do patrimônio líquido e

social  futuro aumento de capital patrimonial  líquidos  acumulados   descoberto   controladores  participações dos não controladores
Saldo em 31 de dezembro de 2018  13.288  1.799  2.297  (1.444.130)  (1.426.746)  (24.079)  (1.450.825)
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  420  -  -  420  -  420
Ajuste de avaliação patrimonial - Reflexa WTSA  -  -  (2.297)  2.297  -  -  -
Prejuízo do exercício  -  -  -  (129.338)  (129.338)  (1.113)  (130.451)
Destinação
Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (10)  (10)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  13.288  2.219  -  (1.571.171)  (1.555.664)  (25.202)  (1.580.866)
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  348  -  -  348  -  348
Aumento de Capital através conversão de AFAC cfe AGE  2.217  (2.217)  -  -  -  -  -
Prejuízo do exercício  -  -  -  (68.939)  (68.939)  (46)  (68.985)
Destinação
Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (21)  (21)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  15.505  350  -  (1.640.110)  (1.624.255)  (25.269)  (1.649.524)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional; A �WTorre S.A.� é uma sociedade por ações constituída de acordo com as leis brasileiras,
domiciliada no Brasil, com endereço na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.705, 1º andar, sala 1, Água Branca, CEP 05001-
200, São Paulo - SP. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e
investimentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como �o Grupo� e individualmente como �entidades do
Grupo�).  A Companhia tem, conforme seu estatuto social, o objeto social principal o controle direto ou indireto de socieda-
des subsidiárias mercantis, como acionista ou quotista, integrantes do �Grupo WTorre�. Quanto às suas investidas, tem
como principais objetos sociais:  (a) Incorporação, compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais e comer-
ciais, terrenos e frações ideais, locação e administração de bens imóveis, construção de edificações não residenciais ou
residenciais; (b) Execução por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e desenvolvimento e realização
de projetos de empreendimentos imobiliários residenciais; (c) Promover a securitização de recebíveis imobiliários, em regi-
me fiduciário, sem coobrigação na hipótese de a securitização se referir à empreendimentos imobiliários não desenvolvidos
ou por seus veículos controlados. A Companhia possui ainda participações societárias diretas e indiretas em outras subsidi-
árias. A seguir apresentamos os principais investimentos, detalhando o percentual de participação, ramo de atuação e se
temos o controle ou controle conjunto:

Participação %
Empresas Investidas Classificação Descrição 2020 2019
Grupo - Edifícios Comerciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Senador Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Entretenimento      
Real Entretenimento Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A Indireta Controlada Imóvel 100 100
WTorre Gerenciadora de Arenas e Ativos imob. Ltda (ii) Direta Controlada - 100 -
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário      
Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Indireta Controlada Direitos

Creditórios 100 100
Real AI Viracopos Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto. imóvel 100 100
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100 100
BW Properties S.A. Direta Coligada HOLDING 18,62 18,62
BW 1 Morumbi Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada - 100 100
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada - 100 100
BW Participações S.A. Indireta Coligada - 100 100
Grupo - Logística      
Real Logistica Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100 100
WT Log Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda. Indireta Controlada Serviços 100 100
Vertico Shopping Centers S.A. Direta Controlada HOLDING 70 70
Grupo - Construtora e Incorporadora      
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta Controlada HOLDING 100 100
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100 100
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WTorre Residencial CO I Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) Indireta Controlada - - 29
Outros investimentos
Eco Rio Patrimonial Ltda. Direta Controlada - 100 100
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta Coligada HOLDING 50 50
Paiva Ramos Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Coligada Imóvel 50 50
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta Controlada Imóvel 100 100
(i) Em 09 de dezembro de 2020, a investida direta WTorre Engenharia retira-se da sociedade da empresa WTorre
Residencial CO I cuja é investida indireta, conforme 26ª ACS; (ii) Empresa constituida em 12 de novembro de 2020, cuja
sua única sócia é a WTSA.  Plano de negócios, desinvestimento e liquidez da Companhia. A Administração da Compa-
nhia com o intuito de assegurar sua liquidez, garantindo recursos financeiros necessários para suas obrigações, bem como
sustentar o desenvolvimento da Companhia, realizou ativos e empreendimentos com o objetivo de assegurar a adequação
de endividamento, de outros passivos, bem como a captação de novos negócios. A Companhia possui ativos maduros dis-
poníveis para venda, os quais serão objeto de oferta ativa ao mercado, visando sua realização ao longo dos próximos anos.
Os recursos oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou mesmo de ativos onerados, serão, principal e preponderante-
mente, utilizados para amortização de dívidas e encargos financeiros. Caso existam operações garantidas por algum des-
tes ativos a serem vendidos, que mesmo após a amortização com os valores recebidos, não sejam completamente liquida-
das, as mesmas serão objetos de negociação com seus credores buscando uma nova estrutura, seja de prazo, preço e
também de garantias, de forma que permaneça adequada e satisfatória para a Companhia e seus stakeholders.
Coronavírus Outbreak: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus
(COVID-19) é uma emergência de saúde e no mês de março 2020 foi caracterizada como uma pandemia. Com essa notícia
a situação resultou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do
surto, aumentaram o grau de incertezas para a economia e podendo até gerar impactos relevantes nos valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis das Empresas. Visando a saúde de seus colaboradores, a Companhia ainda optou pelo
regime de trabalho em home-office, evitando aglomerações e diminuindo as chances de transmissão do novo vírus, confor-
me orientado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A volta ao trabalho presencial ocorreu de forma gradativa de
acordo com o faseamento e classificação pelo Governo do Estado de São Paulo. O principal negócio do grupo afetado esta
registrado na investida indireta Real Arenas, proprietária dos direitos de exploração do Allianz Parque, com o setor de even-
tos paralisado, a investida adotou algumas medidas com o intuito de obter o menor impacto financeiro, foram elas:  Recei-
tas: a investida indireta optou por estabelecer parcerias maduras e amplas com os seus clientes, com isso, negociou com
grande parte de seus clientes de camarotes e cadeiras a extensão do prazo de vigência dos contratos pelo mesmo prazo
em que o Allianz Parque permanecer inoperante, sem cobrança de valores adicionais, assim manteve seus recebíveis já
acordados em contrato; com relação aos clientes de �Naming Rights�, foi negociada a isenção da correção do contrato para
o ano de 2021; nos contratos já firmados de patrocínio e veiculação de marcas não houve alterações; por fim, dos contratos
firmados em 2020 para locação de Shows e Eventos, 99% foram remarcados; � Passivos: os principais passivos estão
relacionados a fornecedores e empréstimos, com grande parte dos fornecedores foi possível renegociar novos prazos de
pagamento, para os fornecedores com os quais não foi possível renegociar, os pagamentos foram efetuados; com relação
aos empréstimos bancários, foi negociado com o Banco do Brasil a prorrogação do pagamento que ocorreria em 2020 para
outubro de 2021 e estamos em tratativas para prorrogar a parcela de 2021 para outubro de 2022. Os outros negócios da
Companhia estão voltados para o setor imobiliários, como da investida indireta WT Log, não foram afetados, considerando
que o setor imobiliário não teve suas operações paralisadas por conta da pandemia da COVID-19. Até a presente data a
Administração avaliou os possíveis impactos do Coronavírus e chegou à conclusão de que apesar de alguns dos seus ne-
gócios terem sido afetados pela pandemia, as ações tomadas foram eficazes para seguir-mos com nossos objetivos de
continuidade da Companhia.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - a) Base de apresentação: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e emanadas da Lei da Sociedade por Ações 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 nos Pronunciamen-
tos, Orientações e Instruções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), referidos como BR-GAAPs. b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos ativos classificados como propriedade
para investimentos que são mensurados a valor justo. A Diretoria da Empresa autorizou a emissão das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas em 17 de junho de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa
data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações contábeis. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. To-
dos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estima-
tivas e julgamentos: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, requerem que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões ineren-
tes ao processo da sua determinação. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.  Julgamento: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das po-
líticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas estão incluídas nas notas explicativas. Incertezas sobre premissas e estimativa: As informações sobre as in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no
exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2020 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: � Valor justo das propri-
edades para investimentos - Nota Explicativa nº11; � Provisões para demandas judiciais - Nota Explicativa nº20; � Reconhe-
cimento de receita de incorporação imobiliária - Nota Explicativa nº3.j.(iv); � Instrumento financeiro disponível para venda -
Nota Explicativa nº7; � Redução ao valor recuperável dos créditos tributários - Nota Explicativa nº9. Ao mensurar o valor
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: � Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; �
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); � Nível 3:  inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis).  A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças.
3. Principais políticas e práticas contábeis  - a. Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas
na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: a.1. Controladas; Controladas são todas as entidades nas
quais a Companhia detém o controle. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle sobre a investida.
Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas consolidadas são elimi-
nados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar
a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. a.2. Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras
consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participa-
ções acionárias diretas e indiretas, conforme as demonstrações contábeis das empresas listadas na Nota Explicativa n°1.c.
a.3. Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência
significativa, mas não o controle. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle
compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em
conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das
obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equiva-
lência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em joint
ventures inclui a mais valia identificada na aquisição, líquida de qualquer perda por impairment acumulada.  A participação
da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a
participação nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas do grupo. Quando a participação da Companhia nas
perdas de uma joint venture for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a
Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em
nome da controlada em conjunto. b. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, debêntures, fornecedores, contratos de mútuo, empréstimos e
financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas.  Instrumentos financeiros não derivativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resulta-
do, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia possui são os instru-
mentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros que incluem os instrumentos de
dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado. b.1. Ativos financeiros não derivativos - (i) Ativos financei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado; É classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja
classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e toma decisões
de compra e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de
investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como in-
corridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no
valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis: São ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.  Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável. b.2. Passivos financeiros não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A
Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insig-
nificante de mudança de valor. d. Investimentos - (i) Participações societárias: Os investimentos em coligadas ou em
controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados
pelo método da equivalência patrimonial. No consolidado, são mantidos como investimentos avaliados por equivalência
patrimonial as entidades coligadas e controladas em conjunto. (ii) Participações societárias no exterior: Os ativos e pas-
sivos dos investimentos estrangeiros que tenham moeda funcional diferente da moeda funcional da Companhia (moeda
Real), são convertidos pela taxa de câmbio da data de balanço. Os resultados auferidos durante o período são convertidos
pela taxa média mensal e as integralizações de capital são registradas pela taxa da data da transação. Os ganhos e as
perdas decorrentes das variações desses investimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na
conta de �ajustes patrimoniais� e reconhecidos no resultado quando alienados. (iii) Propriedades para investimento: Es-
tão classificados os imóveis (terreno ou galpão/edifício - ou parte de um edifício/galpão - ou ambos) mantidos pela Compa-
nhia para obter rendas por meio de arrendamento mercantil operacional, valorização do capital, ou ambas dentro do Ativo
Não Circulante no subgrupo Investimentos. As propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, in-
cluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, são apresentadas ao valor justo. O valor justo é mensurado
uma vez ao ano, no período próximo ao encerramento das demonstrações contábeis. As propriedades para investimento
são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera nenhum benefício
econômico futuro da sua venda. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo do imóvel, menos o custo atri-
buído do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos
em que é identificada uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda) no valor justo das propriedades para investimen-
to o ajuste é reconhecido integralmente no resultado do período. Critério de mensuração das propriedades pelo método
do valor justo - Imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento: Os imóveis desenvolvidos e/ou destinados
para arrendamento foram avaliados pelo valor justo, com base no método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF) elaborado
pela Administração, porém, utilizando para o cálculo do valor presente a taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capi-
tal Asset Pricing Model) e a taxa de perpetuidade utilizada no mercado. Essas taxas e premissas foram fornecidas por ava-
liadores externos e especialistas no mercado imobiliário. Imóveis para valorização do capital ou sem projeto definido:

Para os imóveis adquiridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para uso, mas com prazo indeterminado,
o valor justo foi mensurado por meio de avaliação patrimonial elaborado por avaliadores independentes (com a devida qua-
lificação profissional, experiência no mercado e na região dos imóveis avaliados), que consideraram o valor de um imóvel
de características semelhantes e recentemente negociado entre partes independentes. Incapacidade de determinar
confiavelmente o valor justo: Os imóveis, em construção, cuja Administração não tenha segurança na mensuração do
valor justo do imóvel, são mensurados ao custo até que, seu valor justo se torne confiavelmente mensurável, ou até que
seja concluída a obra (o que ocorrer primeiro). e. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acu-
muladas. O custo inclui ainda gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a
depreciação dos ativos são:

Descrição Taxa de depreciação anual
Instalações 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Maquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%
Aéronave 10%
Os métodos de depreciação, a identificação da vida útil e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercí-
cio social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Intangível: Os ativos intangí-
veis referem-se aos direitos de uso de softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil determina amortizados à taxa
de 20% a.a. e, são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortiza-
ção acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. g. Avaliação do valor recuperável de ativos - (i) Ativos
financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a
cada data de apresentação, se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem
perda no seu valor recuperável, se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser
estimados de uma maneira confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Gru-
po, que não são propriedade para investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável
do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o
valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos
seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quan-
to ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de recupera-
ção dos ativos, que não podem ser testados individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa
de uso contínuo, que são em grande parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC
Unidade Geradora de Caixa). (iii) Ativos não circulantes mantidos para venda: São ativos, sobre os quais, existem a
expectativa de terem seus valores recuperados primariamente através de transação de venda ao invés do uso contínuo. A
partir de então, são medidos pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo reduzido das despesas de venda. As
perdas por redução ao valor recuperável apurados na classificação inicial como mantidas para venda e os ganhos e perdas
subsequentemente apurado são reconhecidas no resultado. Os ganhos não são reconhecidos quando excedem qualquer
perda cumulativa por redução ao valor recuperável anteriormente reconhecida.  As participações, avaliadas por equivalên-
cia patrimonial, não mais ficarão sujeitos a aplicação do método quando mantidos para venda.  h. Passivos circulantes e
não circulantes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real le-
gal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. i. Resultado: Os
resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto
social específico de cada empresa. j. Receitas -  (i) Arrendamento mercantil operacional: A receita de aluguel de propri-
edade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Carências de arren-
damento concedidas são reconhecidas como parte integral da receita total de aluguéis, no período do arrendamento. (ii)
Venda de bens: A receita da venda de bens é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é
reconhecida quando existe evidência convincente da ocorrência de todas as seguintes condições: a) os riscos e benefícios
mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador; b) é provável que os benefícios
econômicos financeiros fluirão para a entidade; c) que os custos associados e a possível devolução de mercadorias possa
ser estimado de maneira confiável; d) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e) o valor da receita
operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor pos-
sa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita quando as vendas
são reconhecidas. O momento correto da transferência de riscos e benefícios depende das condições individuais do contra-
to de venda, ou seja, poderão ocorrer em diferentes datas. (iii) Serviços de administração, gerenciamento de obras e
contratos de construção civil: Para os serviços de administração e gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a
taxa contratual negociada sobre a base de cálculo negociada, geralmente a base de cálculo são os custos incorridos na
obra. Para contratos de construção, seus cálculos são calculados através das medições físicas, através da evolução física
da obra. Em existindo uma incerteza significativa na sua realização, a receita não será reconhecida. (iv) Incorporação imo-
biliária: A Administração da Companhia analisou os impactos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
emitida no dia 9 de dezembro de 2010, o qual aprovou a Orientação Técnica OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica
ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileiras do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Com base
nessa análise foram considerados os seguintes aspectos acerca dos contratos de venda: � O contrato firmado tem força de
escritura pública assegurando ao comprador todos os direitos de livre utilização do bem; � No caso em que o comprador
revenda a unidade adquirida durante a construção, eventuais ganhos, por valorização normal ou anormal do imóvel, ou
perdas, beneficiam o comprador, e não a Companhia;  � O contrato firmado assegura ao comprador o direito de dispor de
seu patrimônio, tanto seja ele domínio (se houver venda e compra) quanto seja ele direito aquisitivo (se houver promessa
de venda e compra); � Análise e interpretação das legislações e jurisprudências brasileiras no tocante aos direitos do com-
prador.  Após as análises, o entendimento da Administração é que a política de reconhecimento das receitas e custos das
transações de venda de unidades imobiliárias quando em construção deve ser pelo método evolutivo de construção
(Percentage of Completion), uma vez que a transferência dos riscos e benefícios ocorre de forma contínua, de acordo com
os seguintes procedimentos: � O custo incorrido (incluindo o custo do terreno, incorporação, construção e encargos finan-
ceiros durante a construção) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; � É apurado o
percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado, sendo este
percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as condições dos contratos de venda, e so-
bre as comissões de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas e das despesas comerciais a serem reco-
nhecidas; � O montante das receitas de vendas reconhecidos, se superiores aos valores efetivamente recebidos de clien-
tes, são registrados no ativo contas a receber e, se os montantes recebidos forem superiores aos valores reconhecidos de
receitas, são contabilizados no passivo como adiantamentos de clientes; � Quando das vendas de unidades concluídas, o
resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor
contractual; � Os juros prefixados, decorrentes das vendas das unidades concluídas dos empreendimentos imobiliários, são
apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência, independentemente de seu recebimento. k. Receitas e
despesas financeiras : As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre
endividamento financeiro, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Os custos de empréstimo que não são dire-
tamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do
método de juros efetivos. l. Receitas - Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A. - (i) Naming Rights: proveniente da
exploração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas da Arena, durante o período de 20 anos. A receita é
reconhecida pelo regime de competência, contados a partir da data de inauguração; (ii) Locação de espaço: proveniente
da exploração da Arena para a realização de eventos e shows. A receita é reconhecida por eventos e shows realizados de
acordo com o preço acordado entre as partes, previsto em contrato; (iii) Camarotes: proveniente da cessão de uso dos
camarotes e conjuntos de cadeiras dos camarotes (Business Club). A receita é reconhecida pelo regime de competência a
partir da data da vigência prevista no contrato; (iv) Cessão de uso: proveniente do contrato de cessão de direitos de explo-
ração da Arena. A receita é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com o preço acordado entre as partes,
previsto no contrato. m. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercí-
cio corrente e diferido foram calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro
real. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes e diferidos. Ambos são
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia e suas principais investidas abaixo relacio-
nadas, fizeram a opção pelo regime de tributação Lucro Real anual:

Regime Lucro Real - Estimativa
Real Arenas Empreendimentos Imb. S.A. Real Logistica e Participações Ltda.
Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda. Vertico Shopping Centers S.A.
Real Corporate e Partic. Ltda. WTorre Engenharia e Construção Ltda.
Real Entretenimento Participações Ltda. WTPR Empreendimentos Imobs Ltda.
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.  
As demais investidas estão no regime de lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:

Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto diferido: O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido
para: � Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combi-
nação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; � Diferenças temporárias relacionadas
a investimentos em controladas, coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o
Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam re-
vertidas num futuro previsível. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição
Social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. Os impostos diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data
do balanço. n. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezem-
bro de 2020 - a) Contratos onerosos � Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): Aplicam-se a perío-
dos anuais com início em ou após 01 de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem
aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o
custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos quando da adoção desta norma. b)
Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos signi-
ficativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: �Alteração na norma IAS 16 Imobilizado � Classificação do
resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados
para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2022; � Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-
2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando
aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos
financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de
mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01 de janeiro de
2022; � Alteração na norma IFRS 3 � inclui alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As
alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2022; � Alteração na norma IFRS 17 �
inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados
em ou após 01 de janeiro de 2023; � Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-
circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e
não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; � Alteração na norma
IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a
contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva
para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; � Alteração nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16
(Reforma da Taxa de Juros de Referência � IBOR �fase 2�) - As alterações são obrigatórias para períodos iniciados a partir
de 1º de janeiro de 2021, e esclarecem aspectos referentes a definição da taxa de juros de referência para aplicação nes-
sas normas. Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Empresa espera
ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019
Caixa 12 9 71 66
Bancos 28 31 2.076 4.500
Aplicações Financeiras 46 46 1.069 112
Saldo 86 86 3.216 4.678
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remunerados a taxas do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo e alta liquidez, sendo prontamente conversíveis
em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. O gerenciamento do Grupo a
riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a aplicações financeiras foram divulgadas na Nota Explicativa nº 26.
5. Contas a receber Consolidado
Descrição 2020 2019
Serviços de engenharia (a) 88 88
Crédito Imobiliário (b.i) 16.264 4.989
Crédito Imobiliário (b.ii) 10.481 6.585
Contas a receber - Allianz Parque (c) 7.219 7.483
Aluguéis a receber e outros (d) 49 294
Promitentes compradores de imóveis 277 277
Total 34.378 19.716
Circulante 19.188 13.529
Não circulante 15.190 6.187
a. Faturas a receber: Referem-se a contas a receber relativas aos serviços na execução de obras de construção executa-
dos pela WTorre Engenharia e Construção Ltda. b. Créditos Imobiliários\; (i) São os créditos que a investida indireta
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lotes em par-
ceria com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A., conforme Nota Explicativa nº6.b.  Por ser uma
venda parcelada, os créditos são atualizados conforme cláusulas de encargos contratuais que correspondem a juros de
12% a.a mais indexação monetária pela variação do IGPM .

Fluxo de recebimento
Períodos 2021 2022 2023 2024 2025 em diante Total
Valor 8.968 5.184 3.998 1.509 10.504 30.163

(ii) O montante está registrado na investida indireta Real Senador, e refere-se ao cálculo de apropriação imobiliária através do
método do POC, realizado no empreendimento residencial localizado no RJ. c. Contas a receber � Allianz Parque: Refere-se
a contas a receber com as operações da arena denominada Alliaz Parque registrada na investida indireta Real Arenas.
Descrição 2020 2019
Contas a receber - Reembolso de despesas (i) 14.958 13.711
Cessão de uso - Camarotes 1.569 3.465
Cessão de uso - Shows e Eventos 2.108 1.347
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge) 86 360
Serviços de apoio e outras 1.859 1.718
(-) PECLD - Perdas Estim. Créditos Liq. Duvidosa (ii) (13.361) (13.118)
Total 7.219 7.483
Circulante 4.213 5.724
Não Circulante 3.006 1.759
(i) O contas a receber refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança, seguros e outros,
incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e que são devidos pela Sociedade Esportiva Pal-
meiras (SEP), conforme previsto na Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a Compa-
nhia e a SEP e as negociações para liquidação estão inclusas no processo de arbitragem; (ii) Uma provisão é registrada
para itens de longa data e duplicatas vencidas, considerando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises
históricas. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demons-
tração do resultado na rubrica �Despesas com vendas�. A movimentação ocorrida em 2020 refere-se apenas a constituição
de perdas. d. Locações de espaços: Refere-se às contas a receber das receitas de locações de salas comecias
registrados na empresa Real AI Torre D e Real Senador.
6. Estoque imobiliário: Os saldos dos estoques são compostos por:

Consolidado
Descrição 2020 2019
Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 2.972 2.972
Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 1.921
(a) (-) Redução ao valor realizável liquido dos estoques (1.345) (1.345)
Subtotal - Parauapebas - (Bairro 2) 3.548 3.548
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 2.086 1.301
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 4.512 981
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 4.759 1.035
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Áreas brutas 52.311 63.235
Subtotal - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) 63.668 66.552
(c)Imóveis - Real Senador 38.954 34.542
(c)Terrenos - WTorre JP 65.901 65.901
(c)Terreno - Real IBP 712 29.585
(c)Terrenos - Parauapebas 1.996 1.996
(c)Terrenos - Real Itupeva 21.454 21.454
(c)Imóvel - Quinhão 6 - Santo André 5.900 5.900
(d)Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 5, 6 e 7 Santa Cruz - 3.465
(e)Imóveis - Real AI Torre D - 50.187
(f)Imóveis - Real AI Vila Nova - 15.433
Lucro não realizado intercompany (2.362) (3.806)
Sub Total - Diversos 132.555 224.657
Total Circulante 199.771 294.757
(a) A investida WTorre Engenharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado
�Viver Bem Parauapebas � PA� em 31 de dezembro de 2020, com base no valor praticado no mercado para alienação
dos estoques; (b) A investida indireta WTorre Parauapebas, firmou um acordo de parceria imobiliária em 2012 com a
empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas de lotes urbanizados
no município de Parauapebas-Pará. A 1ª fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas do Bairro 1,
3 e 4, sendo que a primeira etapa comercializou 536 lotes correspondendo assim ao percentual de 50,23% dos lotes. A
2ª fase inclui as áreas brutas, em 09 de setembro de 2016 a investida WTorre Engenharia e Cipasa firmaram o 4º aditivo
do contrato de parceria e distratou a parceria relaciona as áreas brutas. A investida disponibilizou os terrenos para ven-
da; (c) Os terrenos estão disponíveis para venda sem prazo determinado, são terrenos sem um projeto especifico; (d)
Em 06 de março de 2020 os terrenos correspondentes as matriculas 39.268, 39.278 e 39.288 registrados em suas
investidas indiretas WTorre Residencial RJ, WTorre Residencial RJ I e WTorre Residencial RJ II foram transferidos, para
o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da 1° Emissão Debentures registrada na WTorre En-
genharia; (e) Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Torre D transferiu seu imóvel registrado nas matriculas
196.213 e 196.214 para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da 2° Emissão Debentures
registrada na WTSA; (f) Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Vila Nova transferiu seu terreno registrado
nas matriculas 22127 até 22138, para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da 2° Emissão
Debentures registrada na WTSA. Garantias e hipotecas concedidas em favor de credores: Os terrenos demonstra-
dos no quadro abaixo também foram destinados para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela Compa-
nhia e suas controladas:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matricula Valor
Empréstimos e WTorre
financiamentos  Parauapebas Áreas brutas 10.685 34.788

792 32.234
332 21.261

WTorre JP Terreno em Osasco/SP 27553/27554/27555/27556/
27557/27558/27559/27560/27561/
27562/27563/27564/27565/27566/
27567/27568/27569/27577/27578/
28044/28045/28046/28047/28048 65.901

Real Corporate Senador Imóvel Senador/RJ 41969/42122/42689/42747 98.155
Debêntures Real IBP Terrenos Duque de

Caxias/RJ 16.697 e 16.698 / 16.463 à 16.472) 712
Total   253.051
7. Instrumento financeiro disponível para venda - a. Instrumento Financeiro - BR Properties: Em 29 de março de
2012, foi atribuído aos acionistas da One Properties S.A. a relação de substituição de 0,4579587164 nova ação ordi-
nária de emissão da BR Properties S.A. para cada ação ordinária de emissão da One Properties S.A. incorporada.
Na data de conversão das ações, o total de ações detidas pela Companhia totalizava 57.022.301 ações que converti-
das em ações da BR Properties S.A. resultou em 26.113.859 ações, correspondentes a 8,43% do capital da BR
Properties S.A. naquela data.
As movimentações das ações estão representadas conforme a seguir:

Movimentação inicial das ações Saldo
Saldo em dezembro de 2011 (participação de 37,81%) 406.182
Ganho na troca das ações 207.493
Saldo em 29 de março de 2012 (participação de 8,43%) 613.675

Ações recebidas na troca
Período Quantidade Valor unitário* (B) Saldo
Março de 2012 26.113.859 23,50 613.675

Ações vendidas
Período Quantidade Valor unitário* Saldo de baixa das ações vendidas Valor de venda
Setembro de 2012 (3.558.000) 25,36 (3.558.000) 90.247
Outubro de 2012 (202.870) 26,34 (3.760.870) 5.343
Fevereiro de 2013 (899.000) 24,24 (4.659.870) 21.796
Dezembro de 2013 (5.467.900) 18,23 (10.127.770) 99.700
Dezembro de 2014 (2.000.000) 10,35 (12.127.770) 20.692
Janeiro de 2015 (1.700.000) 10,20 (13.827.770) 17.347
julho de 2015 (3.420.000) 10,27 (17.247.770) 35.125
Janeiro de 2016 (3.609.000) 7,69 (20.856.770) 27.736
Agosto de 2016 (1.398.084) 8,32 (22.254.854) 11.633
Março de 2017 (1.208.459) 9,06 (23.463.313) 10.943
Abril de 2017 (67.884) 9,28 (23.531.197) 630
Maio de 2017 (10.000) 9,80 (23.541.197) 98
Janeiro de 2018 (770.437) 8,20 (23.469.117) 6.317

Ações remanescentes
Saldo Instrumento Financeiro

Período Quantidade (A) Valor unitário* disponível para venda (C)
Dezembro de 2020 1.802.225 9,90 17.842
Ajuste a valor justo do Ativo Financeiro disponível para venda (A) * (B) - (C) 24.510
(*) Os valores das ações estão representados em reais com centavos. Devido à análise de perda ser prolongada e significa-
tiva o ajuste ao valor justo dos instrumentos financeiros disponíveis para venda está sendo reconhecido no resultado desde
março de 2013, na Rubrica �Ajuste de avaliação patrimonial� no grupo de �Outras despesas e receitas operacionais�. As
ações da BR Properties S.A. são negociáveis em Bolsa de Valores, sendo assim a valorização foi classificada como nível 1
(veja Nota Explicativa nº 27.e).
8. Direitos creditórios: Estão registrados na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. e
são formados pelo valor presente do fluxo dos direitos creditórios relativos aos recebíveis com a Volkswagen do Brasil
Ltda., referente aos galpões localizados em São José dos Pinhais - PR, com vencimento final para maio de 2024.  A taxa de
desconto é de 12,50% ao ano e os juros são reconhecidos no resultado mensalmente. Os direitos são atualizados pelo IGP-
M/FGV, conforme Prospecto da 2º Distribuição Pública de Certificados Recebíveis Imobiliários, página 189 parágrafo 8.2.  A
indenização anual, por eventual resíduo inflacionário verificado no período, será apurada mensalmente pelo índice
contratual IGP-M (FGV) vencíveis anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão juros moratórios de 1% ao mês
e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 197, parágrafo 8.4.1 e 8.9).

Consolidado
Descrição 2020 2019

Encargos Vencimento Não Não
Credor Descrição Financeiros do contrato Circulante  Circulante Total Circulante  Circulante Total
Volkswagen do IGPM -
Brasil Ltda. 2º emissão 12,5% a.a. 30/05/24 62.782 136.343 199.125 56.362 142.598 198.960
Total 62.782 136.343 199.125 56.362 142.598 198.960
As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de recebimento:

2021 2022 2023 2024 2025 Total
Vencimento
Circulante 62.782 - - - - 62.782
Não circulante - 41.736 41.736 41.736 11.135 136.343
Total 62.782 41.736 41.736 41.736 11.135 199.125
9. Créditos fiscais e impostos diferidos
Descrição Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Tributos a compensar/restituir 976 976 11.387 11.162
Tributo Diferido - Lucros não realizados - - 12.685 13.448
Tributo Diferido - Demais - - 1.708 1.641
Créditos Fiscais e Outros 86 87 1.730 2.053
Total 1.062 1.063 27.510 28.304
Circulante 1.062 1.063 20.058 20.852
Não Circulante - - 7.452 7.452

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 89C9-8E83-0E5B-54F9.
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a. Informações contábeis e participações societárias das controladas e coligadas. (i) Investimento na controladora
Dezembro de 2020

Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos
Investidas Ativo Passivo Líquido  do exercício %  Patrimonial  Investimento nos Investimentos não Controladores
Real Logística Participações Ltda. 221.305 54.732 166.572 10.417 100% 10.417 166.572 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. 66.039 260.416 (194.377) (53.487) 100% (53.487) - (194.376) -
BW Properties S.A 495.231 16.790 478.442 18.277 19% 3.424 70.647 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 155.292 21.113 134.180 21.458 100% 21.458 134.180 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 2.954 62.947 (66) 100% (66) 62.946 - -
Real Corporate Part. Ltda. 4.118 54.489 (50.371) (393) 100% (393) - (50.371) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. (a) 106.567 644.558 (537.992) (35.651) 100% (33.722) - (578.185) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 26.110 403 25.707 2.254 50% 1.127 12.759 - -
Vertico Shopping Centers S.A 1.618 15.006 (13.389) (229) 70% (160) 11.888 - (25.269)
Eco Rio Patrimonial. 56.618 4.246 52.372 (527) 100% (527) 52.373 - -
WTorre Gerenciadora de Arenas e
Ativos imob. Ltda 1 - 1 (0) 100% (0) 1 - -
Total (51.928) 511.366 (822.932) (25.269)

Dezembro de 2019
Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos

Investidas Ativo Passivo Líquido  do exercício %  Patrimonial  Investimento nos Investimentos não Controladores
Real Logística Participações Ltda. 200.739 44.584 156.155 2.327 100% 2.327 156.155 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. 47.425 188.315 (140.890) (50.427) 100% (50.427) - (140.890) -
BW Properties S.A 476.609 16.255 460.354 1.243 19% 231 85.727 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 132.626 19.905 112.721 2.212 100% 2.212 112.721 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 2.889 63.012 (248) 100% (248) 63.005 - -
Real Corporate Part. Ltda. 4.118 54.097 (49.979) (335) 100% (335) - (49.979) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. (a) 105.002 607.343 (502.341) (46.566) 100% (38.540) - (544.692) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 23.329 18 23.311 (1.004) 50% (502) 11.499 - -
Vertico Shopping Centers S.A 810 14.453 (13.643) (3.747) 70% (2.623) (12.128) - (25.201)
Eco Rio Patrimonial. 56.751 3.852 52.899 6.842 100% 6.842 52.710 - -
WT Walmon Empreendimentos Ltda 66.951 881 66.071 (37) 100% (37) - - -
Total (81.099) 493.945 (735.561) (25.201)
(a) A equivalência patrimonial calculada na investida contempla lucros não realizados, no período de 2020 o valor corresponde ao montante de R$ 1.929, foram realizados (R$ 8.026 em
2019), a Companhia ainda mantém registrado os saldos acumulados de lucros não realizados no montante de R$ 40.193 (R$ 42.120 em 2019), líquidos de impostos, estes lucros não
realizados foram apurados sobre os serviços de construção realizados pela Investida WTorre Engenharia e contratados pelas investidas indiretas, Real Arenas e Real Senador.
(ii) Investimentos em coligadas
Movimentação dos investimentos em participações societárias:

Consolidado
2020 2019 2020 2019

Avaliados pelo método de Saldo do Equivalência
Grupo  equivalência patrimonial  investimento  patrimonial
Ativos BW Properties S.A 70.647 85.726 3.424 232
Outros WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. 12.759 11.632 1.127 (493)
Outros WTorre Engenharia. (NE 1.c.i) - 6.631 - (17)
Outros Outros - - 22 -
Total 83.406 103.989 4.573 (278)
Valores a subscrever: Em 31 de dezembro de 2020 os valores a subscrever estavam re-
presentados pelo total de R$ 103.711 (R$ 112.500 em 2019), os quais serão subscritos pela
Companhia nas controladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2021 e
12. Imobilizado Controladora

2020 2019
Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado

 Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 70 (66) 4 70 (60) 10
Equipamentos de Informática 20 285 (285) - 285 (282) 3
Equipamentos de Comunicação 10 5 (2) 3 5 (2) 3
Adiantamento de fornecedor 69 (69) - 69 (69) -
Veículos 10 99 (99) - 99 (66) 33
Total 528 (521) 7 528 (479) 49

Consolidado
2020 2019

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
 Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Instalação 10 176 (176) - 171 (171) -
Benfeitoria Propriedade Terceiro - Allianz Parque (i) 3,33 696.430 (146.045) 550.385 684.517 (116.276) 568.241
Móveis e Utensílios 10 2.782 (2.302) 480 2.775 (2.214) 561
Equipamentos de Informática 20 5.942 (5.244) 698 5.538 (5.236) 302
Equipamentos de Comunicação 10 6.632 (3.391) 3.241 6.632 (3.387) 3.245
Máquinas e Equipamentos 10 10.760 (8.029) 2.732 10.721 (7.858) 2.863
Adiantamento de fornecedor - 69 (69) - 69 (69) -
Ferramentas e utensílios 20 183 (180) 3 182 (180) 2
Veículos 20 421 (411) 10 402 (277) 125
Ativo imobilizado - Lucro não realizado - - (49.688) - - (51.653)
Total 723.434 (165.884) 507.862 711.007 (135.668) 523.686
A eliminação intercompanhia refere-se ao lucro não realizado de Serviços de Construção prestados pela investida WTorre Engenharia às investidas indireta - Real Arenas. (i) Refere-se
aos custos do empreendimento �Allianz Parque� registrado na investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.Em razão do bem ser um ativo tangível, que será mantido
para uso na geração de receitas diversas, dentre elas: Naming Rights, cessão de espaços, mídia em geral e outras receitas a investida registrou o ativo na rubrica de imobilizado. A
classificação está suportada nos critérios de reconhecimento definidos nos pronunciamentos técnicos (CPC�s) nº 27 e 28. Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de
dezembro de 2020 corresponde a R$ 557.728, com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate Finance Ltda.), o valor apurado, não excede o
valor contábil. O método utilizado para apuração do valor recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). a. Fluxo de caixa descontado: O valor justo do ativo imobiliza-
do foi calculado por meio do método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing
Model). As premissas de receitas de locações, naming rights, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados e estão de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais. Os valores de empréstimos aqui divulgados foram
captados através de diversas instituições financeiras e estão representados por:

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro Dezembro Dezembro Vencimento

Tipo de Dívida Indexador Juros (a.a.)* 2020 2019 2020 2019 Final Garantias
Não Conversíveis
CDI + 1,48% 262.975 292.247 948.758 976.534 2034 - Aval- Alienação Fiduciária de Ações da investida e controladas.

- Alienação Fiduciária e Hipoteca de Imóveis
- Cessão Fiduciária de Recebíveis

Pré-Fixado 3,99% - - 36.867 24.981 2018 - Aval
TR 9,39% - - 136.249 142.202 2021 - Aval

- Hipoteca de Imóveis
- Cessão Fiduciária de Direitos Créditórios

Custo de Transação - - (3.248) (3.575)
Conversíveis - - - -
Total 262.975 292.247 1.118.626 1.140.142
Circulante 254.752 255.732 1.110.403 1.103.627
Não Circulante 8.223 36.515 8.223 36.515
(*) Taxa média ponderada.a. Vencimentos:
a. Vencimentos: Os empréstimos têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano 2021 2022 2023 Custo de Transação Total
Circulante 1.113.651 - - (3.248) 1.110.403
Não circulante - 4.133 4.090 - 8.223
Total 1.113.651 4.133 4.090 (3.248) 1.118.626
Os emprestimos encontram-se vencidos em 31 de dezembro de 2020, os administradores da Companhia estão em negociação com as instituições financeiras para liquidação das dívidas
com entrega de ativos e repactuação do saldo devedor.
14. Debêntures a pagar: Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019

Empresa Instituição Financeira Data Contrato Encargos Financeiros Último Vencimento Circulante Circulante
WTorre S.A BTG, Itaú e outros - 1ª emissão (a) 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2019 224.272 258.953 438.893 258.953
WTorre S.A Bradesco - WTSA - 2ª emissão (a) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2020 181.750 267.943 181.750 267.943
WTorre Engenharia Bradesco (c) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 - - - 213.913

Custo de Transação (594) (594) (817) (817)
Total 405.428 526.302 619.826 739.992

2022. Alienação fiduciária de ações/quotas: A Administração da Companhia destinou al-
gumas ações/quotas para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela Compa-
nhia e suas controladas e coligadas. Dessa forma, apresentamos a seguir todas as ações
em garantia em 31 de dezembro de 2020:

Investida Classificação Quantidade de Ações/Quotas
Real Entretenimento Participações Ltda Direta 221.291.434
Vertico Shopping Centers S.A Direta 94.921.926
Real Logística Participações Ltda Direta 92.869.247
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta 74.929.218
Real Ativos Imobiliários Direta 65.310.539
Real Corporate Participações Direta 26.866.234
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta 10.485.179
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta 7.716.236
BW Properties S.A Direta 121.528

a. 1ª e 2ª Emissão de Debêntures - WTorre S.A.: Os saldos estão representados por:
Controladora

Descrição 2020 2019
Data Encargos Último

Descrição Contrato Financeiros Vencimento Circulante
Debêntures 1ª emissão 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2019 224.272 258.953
Debêntures 2ª emissão 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2020 181.750 267.943
Custo de Transação (594) (594)
Total 405.428 526.302
WTorre Engenharia

Descrição 2020 2019
Data Encargos Último

Instituição Financeira Contrato  Financeiros  Vencimento Circulante
Bradesco 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 234.064 213.913
Custo de Transação (223) (223)
Total 233.841 213.690
A 1ª Emissão de debêntures possui covenants financeiros, limitando o seu endividamento.
Caso estes parâmetros não sejam atendidos, no encerramento das demonstrações finan-
ceiras, o agente fiduciário convocará assembleia, onde será determinado por no mínimo
75% dos debenturistas o vencimento ou não antecipado da operação. Os índices financei-
ros estipulados são:  � Dívida líquida máxima: R$ 1.250.000; � Ativos a desenvolver e ações/
dívida líquida total: maior ou igual a 1,5 vezes;  � Dívida líquida de circulante máxima: mon-
tante de principal e Remuneração das Debêntures(parcela do curto prazo) e R$ 100.000; �
Ativos a desenvolver e investimentos em ações / dívida líquida de curto prazo: maior ou
igual a dez vezes; � Em 08 de agosto de 2014 os acionistas aprovaram, conforme
Assembleia Extraordinária, a emissão da 2ª debênture na WTorre S.A. no montante de R$
147.000. O recurso que foi captado em 15 de setembro de 2014, parte também foi utilizado
na liquidação de dívidas. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia encontra-se com os
covenants financeiros relativos à 1º emissão de debentures não atendidos, com relação aos
índices: 1) dívida líquida de circulante máxima: montante de principal e remuneração das
debêntures (parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000 e; 2) Ativos a desenvolver e investimen-
tos em ações/dívida líquida de curto prazo: maior ou igual a dez vezes. A 2ª emissão de de-
bêntures também possui cláusula de vencimento antecipado e em 31 de dezembro de 2020,
encontram se vencidas. Uma possível declaração de vencimento antecipado, por
descumprimento dos covenants e clausulas de antecipação, dependerá da deliberação dos
debenturistas a ser realizada em Assembleia constituída para este fim. Até a data de aprova-
ção da emissão dessas demonstrações financeiras, a Companhia não tinha sido convocada
pelos debenturistas para realização de Assembleia. A Companhia encontra-se em negocia-
ção com as instituições financeiras para liquidação das dívidas, com a entrega de ativos e
repactuação do eventual saldo devedor. b. 1ª Emissão de debêntures - Investida direta
a. Quadro resumo das emissões 2020 2019

Encargos Data de Próximo Último Não Não
Descrição Emissão Financeiros a.a.   emissão  Vencimento  Vencimento Circulante Circulante Total Circulante  Circulante Total
Audi - PR 2° 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2020 17/06/2024 57.973 131.721 189.694 52.046 139.444 191.490
Custo de Transação           (26) (106) (132) (53) (208) (261)
Saldo 57.947 131.615 189.562 51.993 139.236 191.229
a.1. Cronograma de pagamentos
Ano 2020 2021 2022 2023 Custo de Transação Total
Circulante 57.973 - - - (26) 57.947
Não circulante - 56.452 56.452 18.817 (106) 131.615
Total 57.973 56.452 56.452 18.817 (132) 189.562
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários acima possuem cláusulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2020, todas foram atendidas.

WTorre Engenharia: As debêntures na investida direta WTorre Engenharia foram negocia-
das para pagamento em dez parcelas semestrais, sendo somente juros nas primeiras qua-
tro parcelas e principal e juros nas seis últimas parcelas. As debêntures se encontram
vencidas, a investida esta em negociação com a instituição financeira para liquidação da dí-
vida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo devedor. Os saldos estão re-
presentados conforme quadro abaixo:

Descrição 2020 2019
Data Encargos Último

Instituição financeira contrato financeiros  vencimento Circulante
Bradesco 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 234.064 213.913
Custo de transação (223) (223)
Total 233.841 213.690
Garantias: � Hipoteca em 1º e único grau do imóvel registrado na companhia WTorre JP
(investida da investidora WTorre S.A); � Fiança da investidora WTorre S.A e de seus acionis-
tas pessoas físicas; � Em 06 de março de 2020 os terrenos correspondentes as matriculas
39.268, 39.278 e 39.288 registrados em suas investidas indiretas WTorre Residencial RJ,
WTorre Residencial RJ I e WTorre Residencial RJ II foram transferidos, para o banco
Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da 1° Emissão Debentures regis-
trada WTorre Engenharia.Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Torre D trans-
feriu seu imóvel registrado nas matriculas 196.213 e 196.214 para o banco Bradesco por
dação em pagamento para quitação parcial da 2° Emissão Debentures registrada na WTSA;
� Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Vila Nova transferiu seu terreno regis-
trado nas matriculas 22127 até 22138, para o banco Bradesco por dação em pagamento
para quitação parcial da 2° Emissão Debentures registrada na WTSA.
15. Certificados de recebíveis imobiliários - CRI�s - 2° Emissão: Em 03 de março de
2008, na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Creditos Imobiliários S.A, houve a
2º emissão com a emissão de 90 (noventa) Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI�s)
nominativos e escriturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total de R$
101.922. A captação dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008. Os Certificados de
Recebíveis Imobiliários estão lastreados até o último vencimento que será em 17 de junho
de 2024 pelos direitos creditórios conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8. O saldo é
corrigido anualmente e apropriado mensalmente na contabilidade a partir da data de emis-
são, pela variação percentual acumulada do IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio
Vargas. São conferidos juros, calculados a partir da data de emissão, de 9,20% a.a. Os ad-
ministradores da Companhia, não constituíram garantias para o CRI da 2ª Emissão. No en-
tanto, conforme já exposto no prospecto, a emissora instituirá regime fiduciário sobre os cré-
ditos que lastreiam a emissão. No quadro a seguir, resumimos os principais dados das emis-
sões e cronograma de pagamentos do CRI�s que juntamente com a leitura dos fluxos de re-
cebimentos dos direitos creditórios (Nota Explicativa nº 8), demonstram que serão suficien-
tes nas liquidações.

16. Adiantamentos de clientes; Os saldos de adiantamentos de clientes estão representa-
dos conforme quadro a seguir:

Consolidado
Descrição 2020 2019
Camarotes/Cadeiras e outros - Real Arenas (a) 57.644 37.001
Prestação de serviços (b) 7.038 7.025
Antecipação de serviços (c) 5.180 5.180
Adiantamento de clientes promitentes (d) 6.728 5.552
Total 76.590 54.758
Circulante 76.590 54.758
(a) Os saldos dos adiantamentos da investida indireta Real Arenas, referem-se as parcelas
recebidas dos contratos operacionais firmados que estão vigentes e suas receitas irão in-
correr nos próximos exercícios, conforme o prazo do contrato; (b) Os saldos são represen-
tados por valores recebidos a título de antecipação relativos às obras paralisadas.; (c) A
investida direta WTorre Engenharia avaliou os custos incorridos com relação as receitas
faturadas, e identificou que o percentual de faturamento com relação ao custo foi superior,
desta forma, afim de apresentar suas demonstrações de acordo com o percentual de evolu-
ção de obra, registrou o faturamento superior em adiantamento de clientes; (d) São valores

recebidos antecipadamente, relativos a contratos de vendas de unidades residenciais, com
cláusulas suspensivas. Os percentuais recebidos variam de 10% a 20%, de acordo com
cada contrato. As baixas dos adiantamentos ocorrerão quando a cláusula suspensiva for
atendida.
17. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos das obrigações fiscais estão
representados conforme demonstrativo abaixo:

Controladora Consolidado
Composição 2020 2019 2020 2019
Impostos s/ Receita 11.729 11.240 65.714 57.785
Impostos s/ Lucro - IRPJ e CSLL 3.825 3.773 31.621 18.127
Impostos Retidos 2.366 2.143 15.338 13.593
Impostos Parcelados (a) 194 266 14.270 9.803
Impostos s/ Importação 8 12 8 12
Juros e encargos de impostos em atraso 14.373 13.182 78.693 94.486
Outros 5.665 5.613 25.270 18.442
Total 38.160 36.229 230.914 212.248
Circulante 38.015 36.021 218.171 207.365
Não Circulante 145 208 12.743 4.883

a. Impostos e contribuições parcelados
Descrição Quantidade de parcelas totais Saldo 2019 Re-parcelado Adição Indexação Amortização Saldo 2020
Parcelamento PPI - Re-Parcelamento ISS 120 2.119 - - 51 (378) 1.792
Parcelamento 0152_PAT 60 meses 60 74 - - 2 (35) 41
Parcelamento 0152 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 75 - - - (42) 33
Parcelamento Transação Excepcional - Demais Débitos - 163 - - - 163
Parcelamento Simplificado IRF 0561 60 832 - - 21 (204) 649
Parcelamento Excepcional - Demais Débitos 84 - - 10.446 - (56) 10.390
Parcelamento ISS CDA - 10/030813/2018-00 - 84 meses 84 58 - - 5 (10) 53
Parcelamento Simplificado - COFINS 36 parcelas 36 14 - - 1 (7) 8
Parcelamento Simplificado - IRPJ  49 parcelas 49 21 - - 1 (7) 15
Parcelamento Simplificado - CSLL  28 parcelas 28 10 - - 1 (8) 3
Parcelamento Simplificado - CSRF (PCC)  42 parcelas 42 17 - - 1 (7) 11
Parcelamento 0215 WTorre L - WT - 60 meses 60 266 - - 7 (64) 209
Parcelamento Ordinário - PIS 60 meses 60 183 - - 4 (52) 135
Parcelamento Ordinário - COFINS 60 meses 60 842 - - 21 (240) 623
Parcelamento Excepcional - Demais Débitos 30 - - 16 - (1) 15
Parcelamento INSS Simplificado Lei 10.522/2002 60 - - 103 - (2) 101
Parcelamento Excepcional - Demais Débitos 58 - - 30 - (1) 29
Saldo total 9.803 163 5.592 147 (1.435) 14.270
Circulante 4.920 1.527
Não Circulante 4.883 12.743

Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

Lucro Real Lucro Real Lucro Presumido Total
Descrição 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (71.710) (134.610) (161.342) (275.355) 20.871 10.246 (140.471) (265.109)
Eliminações
Ajustes na base de cálculo - -
Diferenças permanentes e temporárias líquidas 40.866 101.647 75.684 168.739 - - 75.684 168.739
Credito Fiscal - referente 30% sobre prejuízos anteriores
Base fiscal ajustada Imposto de Renda (30.844) (32.962) (85.658) (106.616) 20.871 10.246 (64.787) (96.370)
Base fiscal ajustada Contribuição Social (30.844) (32.962) (85.658) (106.616) 20.871 10.246 (64.787) (96.370)
Imposto de renda - - (1.385) (1.523) (1.184) (631) (2.568) (2.154)
Contribuição social s/lucro líquido - - (507) (557) (679) (203) (1.186) (760)
Sub Total Impostos Correntes - - (1.892) (2.080) (1.863) (834) (3.754) (2.914)
Total Impostos Correntes - - (1.892) (2.080) (1.863) (834) (3.754) (2.914)
Impostos diferidos 2.806 5.272 2.806 7.614 15.100 1.435 17.906 9.049
Total dos Impostos 2.806 5.272 914 5.534 13.237 601 14.152 6.135
19. Outros passivos: A composição dos outros passivos está apresentado pelas seguintes
operações:
Descrição Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Aquisição de ações (a) 5.650 5.650 29.230 29.230
Provisão de PRV (b) - - 2.395 4.199
Provisões Diversas - Real Arenas (c) - - 7.265 7.693
Provisão de custos/despesas a incorrer (d) - - 700 3.526
Outras contas a pagar 2.230 2.245 7.537 5.139
Total 7.880 7.895 47.126 49.786
(a) Saldo a pagar de diversar aquisições de participações em investidas; (b) Provisão do
programa de resultados variáveis do exercício de 2018; (c) O saldo esta composto por obri-
gações da investida indireta Real Arenas, o principal saldo corresponde ao montante de R$
5.400 referente ao contrato de serviços administração e operação da Arena, que não encon-
tra-se vigente, a investida esta em negociação para a liquidação do saldo devedor; (d) Re-
gistro dos serviços executados e à faturar.
20. Provisões para demandas judiciais

Controladora Consolidado
Natureza do processo (a) 2020 2019 2020 2019
Tributária 15.900 15.605 15.900 15.605
Civel 26.751 18.574 51.446 43.152
Trabalhista 537 552 16.983 16.904
Total 43.189 34.731 84.329 75.661
Circulante - - -
Não circulante 43.189 34.731 84.329 75.661

Controladora Consolidado
Contingência - garantia de obra (b) 2020 2019 2020 2019
Assistência técnica de Obras - - 3.864 5.616
Total - - 3.864 5.616
Circulante - - 3.333 3.139
Não circulante - - 531 2.477
Total Provisão para contingências Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante - - 3.333 3.139
Não circulante 43.189 34.731 84.860 78.138
a. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e as suas controladas são parte (pólo
passivo) em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das
operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. b) A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas
judiciais pendentes e, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:
Movimentação das contingências- Estimativa de Perda Provável

Consolidado
Descrição 2020 2019
Saldo Inicial 75.661 55.182
Trabalhistas constituídas 79 1.375
Cíveis constituídas 18.823 17.640
Tributárias 2.702 15.730
Liquidações ocorridas (12.936) (14.266)
Saldo Final 84.329 75.661
Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas, tributá-
rias e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no
montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da contingência
que a Companhia possui nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum de-
posito judicial foi constituído para nenhuma das contingências que a Companhia detém,
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, não
sendo, portanto, requerida provisão na data. Os montantes estimados são demonstra-
dos a seguir:
Estimativa de perda possível
Natureza do processo Estimativa de perda possível

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Tributário - 17.502 26 17.502
Civel 1.365 175.415 48.023 988.021
Trabalhista - - 5.777 4.216
Total 1.365 192.917 53.8261.009.739
Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às esti-
mativas de gastos a incorrer posterior a entrega das obras, sendo que essas provisões fo-
ram calculadas com base na análise da média histórica de custos incorridos referentes a
garantias prestadas, comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram
definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da investida direta WTorre
Engenharia, aplicados sobre a produção total das obras concluídas, como estimativa de
gastos com reparos e manutenções a incorrer. Para as obras em andamento, a provisão é
constituída da mesma forma e ajustada de acordo com o percentual de andamento da obra.
A Administração revisou os valores provisionados e ajustou seu saldo e estima que o prazo
de realização desta provisão seja no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em razão
dos prazos legais.
21. Contratos de mútuos e outras operações de partes relacionadas; Os principais sal-
dos de ativos e passivos, assim como, as transações que influenciaram o resultado do exer-
cício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com a Com-
panhia com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas,
joint ventures e outras partes relacionadas.
a. Contratos de mútuos com partes relacionadas

Encargos Controladora Consolidado
Ativo não circulante financeiros 2020 2019 2020 2019

Créditos com acionistas (i) - - - - 99
WTorre Obras sem juros 4.863 4.056 4.863 4.056
WTorre Engenharia e Construção Ltda. sem juros 6.888 - - -
Real Senador Empreend. Imobiliário Ltda. sem juros 1.484 - - -
Outros sem juros 112 271 142 338
Total 13.347 4.327 5.005 4.493

Encargos Controladora Consolidado
Passivo não circulante financeiros 2020 2019 2020 2019

Rondonópolis II (ii) sem juros 102.588 102.866 102.588 102.866
Real Logistica sem juros 95.717 86.558 - -
Real Itupeva sem juros 24.989 25.011 - -
Real Ativos sem juros 16.467 14.841 - -
Real AI Rebouças Emp. Imob. sem juros 4.515 4.514 - -
Real Corporate e Participações sem juros 4.099 4.096 - -
WTorre Engenharia sem juros - 4.121 - -
TJF Participações Ltda sem juros 2.401 2.401 2.401 2.401
Real Entretenimento sem juros 61.336 45.885 135 135
Real Cajamar Desenvolvimento sem juros 21.094 22.305 - -
Eco Rio Ambiental sem juros 56.501 56.633 - -
Real Techpark sem juros 45.800 45.800 45.800 45.800
Real IBP sem juros 32.825 2.070 - -
WPR Participações Ltda sem juros 2.800 441 2.800 441
Real AI Torre D Empreendimentos sem juros 50.065 124 - -
PNU Nações Unidas Desenv. Imb. S.A. sem juros 7.679 - 7.679 -
Real AI Vila Nova Empr. Imob. Ltda sem juros 15.163 - - -
PMG Investimentos Ltda sem juros 2.200 - 2.200 -
Outros sem juros 24.218 16.747 25.027 16.980
Total 570.456 434.413 188.630 168.623
Os contratos de mútuo não comtemplam encargos financeiros e têm vencimento em 31 de
dezembro de 2022. (i) A Companhia possui contratos de empréstimos com os acionistas,
sendo que esses instrumentos não contemplam encargos. Seus vencimentos ocorrerão até
dezembro de 2022; (ii) Empresa coligada da WTorre S.A.
22. Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subs-
crito e integralizado é de R$ 15.505 dividido em 2.250.238 ( duas milhões, duzentas e
cinquenta mil, e duzentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e
com direito a voto. As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múlti-
plos de Ações, que levarão a assinatura do Diretor Presidente. A transferência das ações
operar-se-á por termos lançados em livro próprio da Companhia.
(i) Posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2020
Acionista Participação Quantidade de ações
Wall-T Participações Eireli 100% 2.250.238
Total 100% 2.250.238

(ii) Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da reserva legal, dividendos
obrigatórios e ajustado referente à parcela de lucros não realizados terá a aplicação que for
lhe dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conselho de Administração, obser-
vada as disposições legais. A Companhia no exercício encerrado em 2020 apresenta preju-
ízos e consequentemente não haverá distribuição de dividendos.
23. Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro
a seguir:

Consolidado
Descrição 2020 2019
Receita de Serviços Nacional 21.823 24.523
Receita de Arrendamento 414 1.434
Receita de Venda Imobiliária 28.066 12.776
Receita de cessão de uso de espaço, Naming Rights e outros 52.491 98.640
Total Receitas 102.794 137.373
(-) Impostos sobre as receitas (7.786) (10.671)
Total 95.008 126.702
24. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019
Juros sobre Emprés., CRI, IOF, Debênt. e
Parcelamento (28.938) (43.401) (128.063) (126.691)
Provisão de juros e multa sobre fornec. em atraso (932) (841) (2.649) (4.427)
Variação Monetária/Cambial Passiva s/ Emprés.
outras - - (8.325) (3.874)
Comissões e Despesas Bancárias, multa, juros e
outras (2.528) (4.915) (9.275) (23.442)
Provisão de juros e mora de passivos (8.364) (5.342) (33.879) (11.562)
Reversão provisão de juros e mora de passivos 37.032 7.024 27.752 13.644
Juros obre aplicação financeira - - - 11
Juros e Variação sobre Direitos Creditórios e outros - - 59.942 36.087
Variação Monetária Ativa/Variação Cambial Ativa - 11 3.744 3.211
Descontos obtidos 10.985 28.714 11.014 28.716
( - ) Pis sobre Receitas Financeiras (71) (187) (120) (233)
( - ) Cofins sobre Receitas Financeiras (439) (1.149) (740) (1.435)
Juros sobre contratos e outros - - 835 19
Resultado Financeiro Líquido 6.744 (20.086) (79.764) (89.976)
25. Outras receitas e (despesas) operacionais liquidas

Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019
Ajuste de aval. patrimonial (BR Properties e outras)
(Nota Explicativa nº7) (8.254) 11.318 (8.254) 11.318
Resultado na Alienação de Investimentos - - 14 (8.991)
Reversão/Provisão devedores duvidosos - (7.489) 947 (24.695)
Ganhos e perdas em part. societárias/investimento - (6.609) - (6.609)
Agio/Desagio no investimento - - - (5.009)
Despesas Aeronave (54) (240) (54) (240)
Perda/Ganho de Recebiveis - - (581) (324)
Indenização contratual - outros - - - (791)
Indenizações trabalhista, civil e tributário (646) (2.053) (9.319) (20.364)
Const./Rever. de Prov. para Contingências (5.298) (16.463) (3.026) (13.854)
Desconto Parcelamento PERT/Demais transações - - 5.779 2.468
Resultado na Dação em pagamento - - 2.265 5.692
Outras receitas e despesas (543) 552 (229) (5.639)
Total (14.795) (20.984) (12.458) (67.038)
26. Instrumentos financeiros - a. Gerenciamento de risco financeiro: A Administração
da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a
adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as
condições do negócio reduzam o risco real: � Risco de mercado: é o risco que alterações
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos
do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relaci-
onado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas
nas carteiras ativas e passivas.  Nas operações de emissão de CRI, efetuadas por contro-
lada, esse risco é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os
recebíveis que lhes dão lastro. Desta forma ficam neutralizados os efeitos da variação de
indexadores uma vez que o mesmo é utilizado para a correção dos direitos creditórios re-
cebidos e do CRI emitido. Nas demais operações captação indexadas por CDI, TR, ou
IGPM, é feito o monitoramento constante da variação destes índices no mercado spot e
futuro, avaliando-se a necessidade pontual de contratação de derivativos exclusivamente
como mitigadores de risco, dentro da política de conservadorismo adotada pelo Grupo.
Sob o prisma do risco de moedas, e considerando o fato de juros e principal dos emprés-
timos contratados serem denominados na moeda do empréstimo, em sua ampla maioria
em Reais é proporcionada naturalmente uma proteção econômica sem a contratação de
derivativos, fazendo com que a contabilidade de hedge não seja aplicada nessas circuns-
tâncias. Cabe ressaltar que assim como no monitoramento do descasamento de outros
índices de juros e/ou inflação, em casos específicos que envolvam o risco de moeda e
que requeiram uma política de conservadorismo poderá ser contratado um instrumento fi-
nanceiro de proteção.  Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados
em moeda estrangeira, o Grupo garante que, quando existe, sua exposição líquida é
mantida a um nível aceitável, comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à vis-
ta, quando necessário, para tratar instabilidades de curto prazo; � Risco de crédito: con-
siderado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de proble-
mas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não hon-
rar os compromissos assumidos com a Companhia, esta realiza operações preponderan-
temente com empresas de grande porte, além de serem submetidos à rigorosa análise
qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na sol-
vência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relaciona-
das. Adicionalmente, quando aplicável, os instrumentos de formalização de contratos po-
derão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, co-obrigações, hipotecas, fian-
ças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio; � Risco de liquidez: é o risco em que
o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem,
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação do Grupo; � Risco operacional: é o risco de prejuízos diretos ou
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal,
tecnologia e infra-estrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de
todas as operações do Grupo. O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação do Grupo e buscar eficá-
cia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de
controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada
unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões ge-
rais do Grupo para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: � Exigên-
cias para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de
operações; � Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; � Cumpri-
mento com exigências regulatórias e legais; � Documentação de controles e procedimen-
tos; � Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a ade-
quação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; � Exigências de
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; � Desenvolvimento de
planos de contingência; � Treinamento e desenvolvimento profissional; � Padrões éticos e
comerciais; � Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Análise de sensibilida-
de: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus
instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de
índices de inflação (IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI, TR). Com base no relatório
FOCUS foi extraída a projeção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano de 2020, e este
definido como o cenário provável. A projeção de TR para 2020 foi extraída da Suma Eco-
nômica. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os
Ativos e Passivos Líquidos. Salientamos que para análise de sensibilidade das operações
de Certificados de Recebíveis Imobiliários existe um descasamento entre o fluxo econô-
mico e fluxo financeiro, haja vista que do ponto de vista econômico são reconhecidos ape-
nas os arrendamentos do exercício atual com as devidas correções de inflação, e para os
Certificados de Recebíveis Imobiliários são reconhecidas as correções de inflação sobre
o saldo devedor, porém não há descasamento no fluxo financeiro, pois os arrendamentos
dão lastro para pagamento das parcelas dos Certificados de Recebíveis Imobiliários.

Segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
Análise de sensibilidade � Resumido

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50%     de 25% Provável   de 25%     de 50%
CDI ou Selic 2,25% 3,38% 4,50% 5,63% 6,75%
IGPM 2,59% 3,89% 5,18% 6,48% 7,77%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
USD 2,00% 3,00% 4,00% 5,00% 6,00%
AÇÕES BR PROPERTIES 4,10 6,15 8,20 10,25 12,30

Saldo  Líquido Cenário Favorável Cenário Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2020 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI ou Selic (1.744.256) (39.246) (58.869) (78.492) (98.114) (117.737)
IGPM 25.845 2.008 1.673 1.339 1.004 669
TR - - - - - -
USD - - - - - -
AÇÕES BR PROPERTIES 17.842 8.921 4.461 - (4.461) (8.921)

(1.700.569) (28.317) (52.735) (77.153) (101.571) (125.989)
Efeito resultado - 48.836 24.418 - (24.418) (48.836)

Saldo em Sem
Saldos no Balanço 31/12/2020 CDI ou SELIC IGPM TR USD Ações Indexador
Ativos
Disponibilidades 3.216 1.069 - - - - 2.148
Caixa e Bancos 2.148 - - - - - 2.148
Aplicações Financeiras 1.069 1.069 - - - - -
Contas a Receber 53.552 - 16.282 - - - 37.270
Crédito Imobiliário - CIPASA 16.282 - 16.282 - - - -
Outros Clientes 37.270 - - - - - 37.270
Diretos Creditórios 199.125 - 199.125 - - - -
Diretos Creditórios 199.125 - 199.125 - - - -
Impostos a Recuperar 27.510 5.870 - - - - 21.640
INSS 5.870 5.870 - - - - -
Outros impostos 21.640 - - - - - 21.640
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 17.842 - - - - 17.842 -
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 17.842 - - - - 17.842 -
Contratos de mútuos 5.005 - - - - - 5.005
Contratos de mútuos 5.005 - - - - - 5.005
Outros Ativos 30.374 - - - - - 30.374
Outros Ativos 30.374 - - - - - 30.374
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 6.939 215.407 - - 17.842
Saldos no Balanço Saldo em Sem

31/12/2020 CDI ou SELIC IGPM TR USD Ações Indexador
Passivos
Fornecedores 155.576 - - - - - 155.576
Fornecedores 155.576 - - - - - 155.576
Obrigações sociais e trabalhistas 41.917 - - - - - 41.917
Obrigações sociais e trabalhistas 41.917 - - - - - 41.917
Empréstimos & Financiamentos 1.115.237 1.118.626 - - - - (3.389)
Empréstimos & Financiamentos 1.118.626 1.118.626 - - - - -
Custo de Transação (3.389) - - - - - (3.389)
Debêntures a Pagar 619.010 619.826 - - - - (816)
Debêntures a Pagar 619.826 619.826 - - - - -
Custo de Transação (816) - - - - - (816)
Cerificado de Recebível Imobiliário � CRI�s 189.430 - 189.562 - - - (132)
Cerificado de Recebível Imobiliário � CRI�s 189.562 - 189.562 - - - -
Custo de Transação (132) - - - - - (132)
Obrigações Fiscais 230.914 12.743 - - - - 218.171
Impostos Parcelados 12.743 12.743 - - - - -
Outros Impostos 218.171 - - - - - 218.171
Adiantamentos de clientes 76.590 - - - - - 76.590
Adiantamentos de clientes 76.590 - - - - - 76.590
Contratos de mútuos 188.630 - - - - - 188.630
Contratos de mútuos 188.630 - - - - - 188.630
Outros Passivos 47.126 - - - - - 47.126
Outros Passivos 47.126 - - - - - 47.126
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 1.751.195 189.562 - - -
Ativos e Passivos Líquidos (1.744.256) 25.845 - - 17.842

10. Outros ativos Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019
Alienação de Investimento (i) 30 21 6.649 21
Adiantamento - Terreno Viracopos (ii) - - 15.765 15.765
Conta corrente 7.489 7.489 7.489 7.531
Títulos à receber de debêntures (iii) - - - 19.444
Processos e depositos judiciais 1.988 2.402 3.352 14.068
Conta a receber - venda aéronave 1.026 1.080 1.026 1.080
Depósito indisponíve - Valores vinculados 1.274 2.367 1.299 2.392
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créd. Liqui.
Duvidosa (9.295) (7.489) (11.286) (7.489)
Outros Créditos 3.270 1.748 6.080 4.508
Total 5.782 7.618 30.374 57.320
Circulante 2.520 2.848 9.903 5.596
Não Circulante 3.262 4.770 20.471 51.724
(i) O principal valor desta rubrica refere-se ao montante de R$ 6.619 pela venda das quotas
da investida indireta WTorre Residencial CO I; (ii) Valor a receber em função de ação judicial
movida pela investida indireta Real AI Viracopos contra a Tenimport Comércio e Importação
Ltda. para recuperar o valor adiantado para aquisição do terreno situado em Viracopos -
Campinas/SP, cuja transação não se concluiu em função de descumprimentos do vendedor.

Em fevereiro de 2015, conforme os assessores jurídicos da Companhia, foi proferida a sen-
tença da ação, na qual o vendedor foi condenado a devolver o valor devidamente atualizado
pelo índice contratual previsto. Em março de 2016, após discussão no processo sobre o iní-
cio da incidência dos juros, o Tribunal proferiu decisão favorável à Real AI Viracopos, anteci-
pando o início da contagem dos juros para período anterior à ação e, consequentemente,
aumentando a quantia a ser paga pela vendedora. Por este motivo, a Tenimport Comércio e
Importação Ltda. apresentou novo recurso, que ainda não foi julgado. Paralelamente a isso,
a Real AI Viracopos busca o recebimento da quantia que a vendedora foi condenada a pagar
e aguarda o posicionamento do juiz sobre a viabilidade deste pagamento antes do julga-
mento do recurso apresentado pela vendedora (Tenimport). Em outubro de 2019 o processo
encontra-se em fase se indicação de assistente técnico, no cumprimento de sentença. No
decorrer do exercício de 2020 foi opostos embargos de declaração da decisão que rejeitou a
impugnação do executado, apresentado contra a minuta de embargos da declaração pela
exequente; (iii) Valor da investida indireta Real Cajamar que transferiu 66% do seu ativo
correspondente a matrícula 100.584 para o Banco Itaú, que através escritura pública de per-
muta adquiriu 16.700 Debêntures pelo montante de R$ 19.434.
11. Investimentos Controladora Consolidado
Descrição 2020 2019 2020 2019
Investimento em participação societária 511.366 493.945 83.406 103.989
Total Investimentos 511.366 493.945 83.406 103.989

18. Impostos diferidos: Segue composição dos saldos dos impostos diferidos:
Consolidado

Descrição 2020 2019
IRPJ 3.289 17.849
CSLL 1.590 6.426
PIS 247 -
COFINS 1.148 -
Total 6.274 24.275
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critéri-
os contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma dife-
rença temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em perí-
odos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação
desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro
tributável. Atualmente os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido pas-

sivo são: valor justo dos imóveis, a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de
venda, o qual segue o regime de caixa. a. Prejuízos fiscais e Base Negativa: As diferenças
temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais e base negativa acumulados não prescrevem
de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconheci-
dos com relação a estes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam
disponíveis para que o Grupo possa utilizar os benefícios destes com exceção da investida
indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Os totais dos prejuízos fis-
cais acumulados em 31 de dezembro de 2020 na controladora e no consolidado são:

Controladora Consolidado
Prejuizo fiscal e Base Negativa Prejuizo fiscal e Base Negativa
dez/2019 (861.624) dez/2019 (1.230.054)
Movimentação de 2020 (30.844) Movimentação de 2020 (58.249)
Prejuizo fiscal e Base Negativa Prejuizo fiscal e Base Negativa
dez/2020 (892.469)  dez/2020 (1.288.303)

Demonstrativo de cálculo a valor presente dos arrendamentos a receber versus
CRI: Os Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) são títulos colocados no mercado
com o objetivo de captar recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis ou a quita-
ção de empréstimos ponte captados para a aquisição dos terrenos e construção dos
empreendimentos que darão origem aos recebíveis. As condições estabelecidas para
resgates dos títulos são definidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos e
do fluxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando compatibilidade
entre ativos e passivos.  A captação dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)
não se concretizará se não existirem oportunidades de aquisição ou geração de
recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados. Identificação e
valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instrumentos finan-
ceiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de
mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refleti-
das nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020. Exceto pelos contra-
tos de mútuos mencionados na Nota Explicativa nº 22, o valor contábil dos instrumentos
financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação da adminis-
tração, a melhor estimativa de valor de mercado, pois cada instrumento contém variá-
veis de juros, riscos de mercado e de crédito, que na inexistência de um mercado ativo,
não permitem que estes valores sejam recompostos com premissas diferentes daque-
las em que as operações foram originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e
recebíveis: Os demais ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, arren-
damentos a receber, demais recebíveis e contratos de mútuo, os quais estão classifica-
dos como empréstimos e recebíveis. Disponível para venda: O saldo em instrumento
financeiro disponível para venda refere-se às ações da BR Properties S.A., registradas
a valor justo. Passivos financeiros registrados ao custo amortizado; Empréstimos e
financiamentos, instrumentos de dívida (CRI, Debêntures e cessão de direitos) e outras
obrigações a pagar estão classificados e registrados ao custo amortizado. Partes rela-
cionadas: Representam o saldo original da dívida uma vez que os contratos firmados
com partes relacionadas não prevêem a incidência de juros ou atualização, bem como
não há vencimento estipulado para a referida dívida. Determinação do valor justo dos
instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos financeiros a

valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor
justo, os quais se referem a conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações so-
bre o valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requeri-
mentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: � Definição do valor jus-
to é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre
partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; �
Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs
observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração; � A
valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos
inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado
obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premis-
sas de mercado da Companhia.  Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor
justo apresentada a seguir: � Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em
mercados ativos; � Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para instrumentos si-
milares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ati-
vos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; � Nível 3 - Instrumen-
tos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ati-
vos financeiros da companhia à classificação geral desses instrumentos em conformi-
dade com a hierarquia de valorização:
Descrição Nível Controladora Consolidado

Hierarquia 2020 2019 2020 2019
Ativos
Ativos financeiros:
Disponíveis para venda - BR Properties 1 17.842 26.096 17.842 26.096
Total 17.842 26.096 17.842 26.096
O investimento em ativo financeiro disponível para venda esta classificado no Nível 1,
pois a forma de valorização do valor justo ocorre através da cotação do preço das
ações na bolsa de valores.  (*) O método de apuração do valor de mercado utilizado
pela Companhia consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas
e determinar o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base de
dados da Bloomberg e BM&F.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 89C9-8E83-0E5B-54F9.
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Aos Acionistas e Administradores da WTorre S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da WTorre S.A. (�Companhia�),
que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da WTorre S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil Base para opinião
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas�. Somos independentes em relação à WTorre S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante
relacionada a continuidade operacional: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas no
pressuposto da continuidade normal da atividade da WTorre S.A. A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2020
um (patrimônio líquido) de R$ 1.624.255 mil (R$ 1.555.664 mil em 2019), esse fator gera dúvidas quanto à possibilidade de
a Companhia continuar em operação. As demonstrações contábeis não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e
classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossi-
bilidade de a Companhia continuar operando. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ênfase
Quebra de Covenants: Chamamos atenção às Notas Explicativas nos 13 e 14, a Companhia não cumpriu com determina-
das cláusulas contratuais (índices financeiros � �Covenants�) de contratos de empréstimo em 31 de dezembro de 2020 e
não obteve o �waiver� dos agentes fiduciários dentro do exercício social, fato este que acarretou o vencimento antecipado

das obrigações no montante de R$ 660.180 mil controladora (R$ 782.034 mil em 2019) e R$ 1.730.229 mil consolidado (R$
1.843.619 mil em 2019), a Companhia realizou reclassificação dos saldos para o passivo circulante, porém considerando a
situação econômica e financeira da Companhia, não temos uma perspectiva efetiva da liquidação dos saldos em curto pra-
zo e o descumprimento mencionado acima torna a dívida executável em curto prazo pelos agentes fiduciários. Outros as-
suntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações
contábeis, individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentados para fins de compara-
ção, foram auditadas por nós, com relatório de auditoria com opinião sem modificação, datado de 21 de março de 2022.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-

mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; � Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de junho de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS  - CRC 2 SP 013846/O-1

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador - CRC 1 SP 181.015/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Categoria dos instrumentos financeiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente à
Controladora em 31 de dezembro de 2020 e 2019:

Controladora
2020 2019

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 86 - - 86 86 - - 86
Instrumento financeiro - 17.842 - 17.842 - 26.096 - 26.096
Creditos fiscais 1.062 - - 1.062 1.063 - - 1.063
Contratos de Mútuo 13.347 - - 13.347 4.327 - - 4.327
Outros Ativos 5.782 - - 5.782 7.618 - - 7.618
Total do ativo 20.277 17.842 - 38.119 13.094 26.096 - 39.190
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 18.170 18.170 - - 14.983 14.983
Obrigações sociais e
trabalhistas - - 4.566 4.566 - - 3.382 3.382
Empréstimos e
financiamentos - - 262.975 262.975 - - 292.247 292.247
Debêntures a pagar - - 405.428 405.428 - - 526.302 526.302
Obrigações fiscais - - 40.722 40.722 - - 38.533 38.533
Contratos de Mútuo - - 570.456 570.456 - - 434.413 434.413
Outros Passivos - - 7.880 7.880 - - 7.895 7.895
Total do passivo - - 1.310.197 1.310.197 - - 1.317.755 1.317.755
Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consolidado em 31 de dezembro de 2020 e
2019:

Consolidado
2020 2019

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 3.216 - - 3.216 4.678 - - 4.678
Instrumento financeiro - 17.842 - 17.842 - 26.096 - 26.096
Contas a receber - 34.378 - 34.378 19.716 - - 19.716
Direitos Creditórios - 199.125 - 199.125 198.960 - - 198.960
Adiantamentos a
Fornecedor - 4.802 - 4.802 4.782 - - 4.782
Créditos fiscais - 27.510 - 27.510 28.304 - - 28.304
Outros Ativos - 30.374 - 30.374 57.320 - - 57.320
Contratos de Mútuo - 5.005 - 5.005 4.493 - - 4.493
Total do ativo 3.216 319.036 - 322.252 318.253 26.096 - 344.349
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 155.576 - - 155.576 - - 135.872 135.872
Obrigações sociais e
trabalhistas 41.917 - - 41.917 - - 46.495 46.495
Empréstimos e
financiamentos 1.118.626 - - 1.118.626 - - 1.140.142 1.140.142
Debêntures a pagar 619.826 - - 619.826 - - 739.992 739.992
Certificado de
recebíveis
imobiliários 189.562 - - 189.562 - - 191.229 191.229
Obrigações fiscais 218.171 - - 218.171 - - 215.497 215.497
Outros Passivos 47.126 - - 47.126 - - 49.786 49.786
Contratos de Mútuo 188.630 - - 188.630 - - 168.623 168.623
Adiantamentos de
clientes 76.590 - - 76.590 - - 54.758 54.758
Total do passivo 2.656.024 - - 2.656.024 - - 2.742.394 2.742.394

27. Seguros
A investida indireta Real Arenas contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Seguros S.A. e AIG Seguros
Brasil S.A., desde o período de novembro de 2020 a novembro de 2021. As coberturas contratadas foram de risco
operacionais R$ 452 e responsabilidade civil R$ 320.
29. Eventos subsequentes
a) Alterações estatutárias: Em 10 de março de 2021 foi constituída a empresa WTorre Parauapebas SPE I Empreen-
dimentos Residenciais Ltda., o capital social da sociedade é representado pelo montante R$ 100 divididos em 100
quotas com valor nominal de R$ 1 totalmente integralizadas em moeda corrente, por sua única sócia, investida indire-
ta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Em 28 de julho de 2021 foi constituída a empresa
Parauapebas Empreendimento Imobiliário Ltda, o capital social da sociedade é representado pelo montante R$ 100
divididos em 100 quotas com valor nominal de R$ 1 totalmente intregralizadas em moeda corrente, por sua única
sócia, investida indireta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Em 29 de setembro de 2021, con-
forme 1ª ACS a empresa Parauapebas Empreendimento Imobiliário Ltda., aumenta seu capital social em R$ 3.889,
com valor nominal de R$ 1 com a emissão de 3.889.931 novas quotas, todas subscritas por sua única sócia represen-
tada pela investida indireta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda, as integralizações de capital
ocorreram conforme descrito a seguir: (i) Mediante a conferência de bens imóveis de propriedade da investida indire-
ta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda, no valor total de R$ 3.513; (ii) Em moeda corrente naci-
onal, no valor de R$ 376. Em 05 de outubro de 2021, conforme 2ª ACS a investida indireta Parauapebas Empreendi-
mento Imobiliário LTDA, aumenta seu capital social em R$ 526, com valor nominal de R$ 1 com a emissão de 526
novas quotas, todas subscritas investida indireta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda., única
sócia. O capital foi integralizado mediante a conferência de bens imóveis de propriedade da investida indireta WTorre
Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Em 20 de outubro de 2021, conforme 3ª ACS a empresa
Parauapebas Empreendimento Imobiliário Ltda, aumentou seu capital social em R$ 35.118, com valor nominal de R$
1 com a emissão de 35.117.518 novas quotas, todas subscritas pela investida indireta WTorre Paraupebas Empreen-
dimentos Residenciais Ltda, única sócia da sociedade. O capital foi integralizado mediante a conferência dos direitos
creditórios da investida indireta WTorre Paraupebas Empreendimentos Residenciais Ltda.
b) Parcelamentos de Impostos federal e Municipal: Em 16 de dezembro de 2021, a administração da companhia
optou por aderir ao parcelamento federal publicado pela Lei 13.988/20 Transação Excepcional, para os débitos fede-
rias pendentes de liquidação. As dívidas pendentes de liquidação correspondem a débitos previdenciários e demais
débitos inscritos em dívida ativa, cujo montante atualizado no momento da adesão corresponde a R$ 43.145, na con-
solidação do parcelamento a Companhia obteve o benefício de redução de multas, juros e encargos no valor total de
R$ 14.755, o saldo parcelado após as reduções, correspondem ao valor de R$ 5.369 de débitos previdenciários e R$
23.021 de demais débitos, que serão liquidados em 60 e 84 meses respectivamente. Na mesma data, a Administração
do Grupo, também optou por aderir ao parcelamento na modalidade Transação Excepcional, publicado pela Lei
13.988/20, para os débitos federais pendentes de liquidação das suas investidas diretas e indiretas WTorre Engenha-
ria e Construção Ltda., WTorre Zeter Terraplenagem Ltda., WTorre JP Investimentos Ltda., Real Entretenimento Parti-
cipações Ltda., WTorre Parauapebas Empreendimentos Res. Ltda., Real Cajamar Des. Imobiliário Ltda., Real AI
Viracopos Empreendimento Imob. Ltda. , Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A, Real AI Rebouças Empreendi-
mento Imob. Ltda., Real IBP Empr. Imobiliário Ltda., WTorre Residencial, Real AI Torre D Empreendimento Imob.
Ltda., Vertico Shopping Centers S.A, Real Logística Participações Ltda., Real AI Vila Nova Empreendimento Imob.
Ltda. , Real Ativos Imobiliários Participações Ltda., Real Corporate Participações Ltda., Eco Rio Patrimonial Ltda.,
Real Senador Empreendimento Imob. Ltda. e WT Log Consultoria e Gestão Imob. Ltda. . As dívidas pendentes de
liquidação correspondem a débitos previdenciários e demais débitos inscritos em dívida ativa, o montante atualizado
no momento da adesão corresponde ao total de R$ 242.737, na consolidação do parcelamento as investidas diretas e
indiretas, obtiveram o benefício de redução de multas, juros e encargos, no valor total de R$ 83.564, o saldo parcela-
do após as reduções, correspondem ao montante total de R$ 31.592 de débitos previdenciários e R$ 99.191 de de-
mais débitos, que serão liquidados em 60 e 84 meses respectivamente. Em fevereiro de 2022, as investidas diretas e
indiretas WTorre Engenharia, Real Entretenimento Participações Ltda., WTorre Parauapebas Empreendimentos
Residenciais Ltda., Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A, Real AI Torre D Empreendimento Imob. Ltda.,
Vertico Shopping Centers S.A, Real Logística Participações Ltda., aderiram a mais um parcelamento na modalidade
Transação Excepcional, publicado pela Lei 13.988/20, referente aos débitos previdenciários e demais débitos que
não estavam em dívida ativa quando do primeiro parcelamento em dezembro de 2021, motivo pelo qual não foram
parcelados, o montante consolidado e atualizado no momento da adesão foi de R$ 1.171 na consolidação
parcelamento as investidas diretas e indiretas, obtiveram o benefício redução de multas, juros e encargos no valor de
R$ 302, o saldo parcelado após as reduções, correspondem ao montante total de R$ 654 de débitos previdenciários e
R$ 215 de demais débitos, que serão liquidados em 60 e 84 meses respectivamente. Em 28 de outubro de 2021, a
Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Incentivado 2021 � PPI, aprovado pela lei municipal 17.557/21,
para as dívidas municipais pendentes de liquidação referente ao ISS sobre faturamentos e retidos de terceiros, a dívi-
da atualizada no momento da adesão era de R$ 267, na consolidação do parcelamento a Companhia obteve o bene-
fício de redução de multas, juros e encargos no valor total de R$ 66, o saldo parcelado após as reduções corresponde
a R$ 199, que serão liquidados em 120 meses. Na mesma data, 2021, as investidas diretas e indiretas WTorre Enge-
nharia e Construção Ltda., WTorre Parauapebas Empreendimentos Res. Ltda., Real Arenas Empreendimentos Imob.
S.A, Real AI IBP Empreendimento Imob. Ltda. , Real AI Torre D Empreendimento Imob. Ltda., Real Logística Participa-

ções Ltda., Real Ativos Imob. Participações Ltda., Real Corporate Participações Ltda. e WT Log Consultoria e Gestão
Imobiliária, aderiram ao Programa de Parcelamento Incentivado 2021 � PPI, aprovado pela lei municipal 17.557/21,
para as dívidas municipais pendentes de liquidação referente ao ISS sobre faturamentos e retidos de terceiros, a dívi-
da atualizada no momento da adesão era de R$ 17.143, na consolidação do parcelamento as investidas diretas e
indiretas obtiveram o benefício de redução de multas, juros e encargos no valor de R$ 4.105, o saldo parcelado após
as reduções corresponde a R$ 13.037 que serão liquidados em 120 meses.
c) Contratos com clientes: Em 30 de agosto de 2021, a investida indireta Real Arenas Empreendimento Imobiliário
S.A.,  firmou contrato de prestação de serviços de veiculação de marca e outras avenças com o cliente Alelo S.A no
valor de R$ 1.267, para divulgação de sua marca em futuros jogos realizados pela equipe profissional da SEP, Shows
e demais eventos, no período de 12 meses contados da data de realização do primeiro evento acordado em contrato.
Em 04 de outubro de 2021, a investida indireta Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A., firmou contrato
Beverage Rights e outras avenças com o cliente Cervejaria Kaiser Brasil no valor anual de R$ 1.650, período de 5
anos contados da data de realização do primeiro evento aberto ao público a ser realizado nas dependências do
Allianz Parque, para determinados direitos de exposição de marca e experiências, exclusivamente das marcas de
cerveja de seu portifólio com e sem álcool, o contrato também prevê a cessão de espaço podendo ser utilizado em
duas datas por ano.
d) Adiantamento de fornecedor: Em 05 de novembro de 2021, a investida indireta Real Arenas Empreendimento
Imobiliário S.A. firmou o contrato de fornecimento de equipamentos e serviços relacionados à instalação, configura-
ção, treinamento e comissionamento de sistema de iluminação do Allianz Parque, no valor de R$ 3.016, em dezembro
de 2021 foi adiantado o montante de R$ 2.698.
e) Incorporação: Em março de 2022, as investidas indiretas Real AI Vila Nova Empreendimento Imob. Ltda e Real AI
Rebouças Empreendimento Imob. Ltda., foram incorporadas na investida direta Real Ativos Imobiliários, conforme
laudo e alterações societárias registradas na JUCESP. Em março de 2022, a investida indireta Real Itupeva Empreen-
dimentos Imob. Ltda. foi incorporada na investida direta Real Logística Participações Ltda., conforme laudo
e alteração societária registrada na JUCESP. Em março de 2022, as investidas indiretas WTorre Residencial RJ Em-
preendimentos Imob. Ltda., WTorre Residencial RJ I Empreendimentos Imob. Ltda., WTorre Residencial RJ II Empre-
endimentos Imob. Ltda., foram incorporadas na investida direta WTorre Engenharia e Construção Ltda., conforme lau-
do e alterações societárias registradas na JUCESP.
f) Alienações imobiliárias: Em 17 de dezembro de 2021, a investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimentos
Residenciais Ltda., firmou compromisso de compra e venda das com a empresa A.R Comercio e Serviços de
Terraplenagem EIRELI para alienação das matriculas 13403, 13420, 13416,13405 e 52.099/52.100/52.101/52.102, o
valor de venda da operação foi de R$ 26.000, recebido o montante de R$ 3.347 em 28 de dezembro de 2021 e o mon-
tante de R$ 22.252 em 31 de janeiro de 2022. Com o valor recebido a empresa investida direta WTorre Engenharia e
Construção Ltda., liquidou parte de suas dívidas com o Banco Bradesco S.A. Em 25 de outubro de 2021, através de
escritura pública de cessão de créditos e direitos o fundo DARP Jive Fundo de Investimento Imobiliário, assumiu a
dívida no valor de R$ 82.670 que a investida indireta Real Corporate Senador Empreendimento Imobiliário S.A, pos-
suía com o Banco do Brasil, desta forma, o fundo imobiliário Jive Fundo de Investimento Imobiliário passou a deter um
crédito com a investida indireta Real Corporate Senador Empreendimento Imobiliário S.A, em decorrência da
assunção da dívida. Na mesma data, conforme escritura de dação em pagamento, o empreendimento em construção
denominado �SEND COOLIVING� e os direitos creditórios do empreendimento, registrado na investida indireta Real
Corporate Senador Empreendimento Imobiliário S.A, foram transferidos para o fundo imobiliário JIVE Fundo de Inves-
timento Imobiliário, as partes atribuíram a dação em pagamento o valor de R$ 80.727, dos quais R$ 55.432 foram
destinados para pagamento da dívida assumida pela JIVE Fundo de Investimento Imobiliário junto a investida indireta
Real Corporate Senador Empreendimento Imobiliário S.A, conforme parágrafo anterior, o saldo remanescente
corresponde ao R$ 25.296 será liquidado conforme cronograma de entrega da obra.
g) Outros assuntos: Em 05 de agosto de 2021, o imóvel registrado na investida indireta Real Itupeva Empreendi-
mentos Imob. Ltda., foi objeto de dação em pagamento para quitação total da dívida que a investida direta WTorre
Engenharia e Construção Ltda. possuía com terceiros, no montante de R$ 23.000. Em 27 de setembro de 2021, a
investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imob. S.A, emitiu nota promissória de nº 001 em favor da
empresa PMG Investimentos Ltda., o valor capitado na transação foi de R$ 5.282, com vencimento final em 31 de
maio de 2024. Sobre a transação incidirão juros remuneratórios equivalentes a 8,5% a.a. e atualização mensal pela
variação do IGPM, tendo como garantia a alienação das ações da investida direta Real Ativos Imob. Participações
Ltda. e a última parcela dos recebíveis dos direitos creditórios da investida indireta Real AI PIC Securitizadora de
Créditos Imob. S.A.

Renato Muscari Lobo
Diretor

Luis Fernando Casari Davantel
Diretor

Carolina Teixeira de Freitas Ohata
Contadora CRC 1SP257.066/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 89C9-8E83-0E5B-54F9.
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª (Segunda) Série 

da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª (Segunda) Série da 1ª 
(Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da cláusula 11.12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 24 de junho 
de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 500, bloco 13, 
grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 10:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 
CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 
cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 
“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 
(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 
as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 
patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 
aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  
para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titula-

res de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 3ª (Terceira) Sé-

rie da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 3ª (Terceira) Série da 1ª 

(Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 

termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª Série da 1ª (Primeira) 

Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 9 de junho 

de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 

sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 500, bloco 13, 

grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 

(“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 

participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 15:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 

(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 

as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares  dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br.  

O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 

CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos 

e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 16ª (Décima Sexta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 16ª (Décima Sexta) Série 

da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 

nos termos da cláusula 11.12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 16ª Série da 1ª 

(Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 

19 de dezembro de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 

nº 500, bloco 13, grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente 

Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 17:00 horas (“Assembleia”), de modo 

exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, 

de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 

individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 

convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras 

do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório 

dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar 

www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 

Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo 

de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 

contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 

conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 

necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 

à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 

Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta 

e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/

estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  

para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  

pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 

Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência  
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima Segunda e Sexagésima Terceira)

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima 
Segunda e Sexagésima Terceira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A.  
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 62 e 63ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 24 de agosto de 2017 (“Termo de 
Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201 inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 
na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 23 de janeiro 
de 2023, às 15:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online 
na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente 
habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a:  
(i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício 
social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor 
está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 
“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 
(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 
as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 
patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 
aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  
para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 13.13 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
64ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 22 de novembro de 2017 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Titulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 27 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca  
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos 
auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar  
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não 
se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo 
de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da 73ª (Septuagésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 73ª (Septuagésima 

Terceira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 

respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da  

73ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 

celebrado em 1 de novembro de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 

Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 

a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 27 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”;  

(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 

as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br.  

O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 

CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos 

e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 

de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 

respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 75ª 

Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 

celebrado em 16 de dezembro de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 

Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 

(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 

participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 30 de janeiro de 2023, às 10 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) 

Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas as 

publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link 

de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 

manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 89 e 90ª (Octagésima Nona e Nonagésima) Série da 

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 89 e 90ª (Octagésima 
Nona e Nonagésima) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 89 e 90ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Bari Securitizadora S.A. celebrado em 20 de abril de 2021 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34 na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 26 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de 
modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM  
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório 
dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar  
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não 
se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo 
de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG 
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em 
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41- NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Sexagésima Sexta) Série da 1ª (Primeira) 

Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Sexagésima Sexta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 7.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª 
Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 21 de dezembro de 2018 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 23 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.
br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de 
Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados. 

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) Série 
da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 13.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 70ª Série da 1ª 
(Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 
14 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 10 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.
br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de 
Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 71ª (Septuagésima Primeira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 71ª (Septuagésima 
Primeira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
71ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 27 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 3434, Bloco 7, sala 201 inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, 
buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar 
pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização 
para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as 
informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em  
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação  
RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em 
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 60 e 61ª (Sexagésima e Sexagésima Primeira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 60 e 61ª (Sexagésima e 
Sexagésima Primeira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 60 e 61ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari 
Securitizadora S.A. celebrado em 19 de maio de 2016 (“Termo de Securitização”), e Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Economia (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no 
dia 23 de janeiro de 2023, às 10:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por 
videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos 
CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a manifestação de voto via Instrução 
de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a:  (i) Aprovação das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do 
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se 
limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: assembleias@
pentagonotrustee.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. Os titulares dos CRI 
poderão enviar seu voto de forma eletrônica ao Agente Fiduciário e à Emissora nos correios eletrônicos 
assembleias@pentagonotrustee.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação 
deste Edital de Convocação pela Emissora em seu website www.barisec.com.br, sendo sugerido seu envio 
preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da Assembleia. O link de acesso à 
plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem 
interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo preferencial 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 76 e 77ª (Septuagésima Sexta e Septuagésima 

Sétima) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 76 e 77ª (Septuagésima 
Sexta e Septuagésima Sétima) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, 
“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 11.11 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 76 e 77ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 29 de abril de 2020 (“Termo de Securitização”), e 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade com sede na Cidade e Estado 
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 na qualidade de agente 
fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral dos Titulares de CRI, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a 
manifestação de voto via Instrução de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre 
a: (i) Aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de 
setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está 
disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações 
Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação da 
alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram 
exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no 
website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos 
os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações 
desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da 
Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar 
da Assembleia deverão encaminhar, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, 
ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o  
seguinte endereço eletrônico: assembleias@pentagonotrustee.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. Os titulares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica 
ao Agente Fiduciário e à Emissora nos correios eletrônicos assembleias@pentagonotrustee.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de 
Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação pela Emissora em seu 
website www.barisec.com.br, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas 
da data de realização da Assembleia. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo preferencial de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 730D-8594-BE7C-E3F9.
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KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/MF nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 2022

I. Data, hora e local: 1.1 Em 29 de novembro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., 
situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418-A, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de 
Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os Conselheiros Benedito 
Tadeu Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz Penalva, Marcelo Marques 
Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida Camargo. III. Publicações: 3.1 Dispensa de Formalidades de 
Convocação. Em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, ficam 
dispensadas as formalidades de convocação previstas no Estatuto Social da Companhia. IV. Composição 
da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias 
Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 5.1 Deliberação sobre a aprovação da aquisição, pela Companhia, 
nos termos da alínea (v), Parágrafo 6º, Artigo 10 do Estatuto Social, de 35.000 (trinta e cinco mil) ações 
da própria Companhia, pelo valor de R$151.209,44 (cento e cinquenta e um mil, duzentos e nove reais e 
quarenta e quatro centavos), a ser depositado em conta judicial vinculada ao inventário objeto da ação nº 
1003209-29.2020.8.26.0011, conforme decisão judicial exarada na referida ação em 21/11/2022. 
VI. Deliberações: 6.1 Após discutirem a matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros 
representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade 
e sem reservas, resolvem deliberar e aprovar o quanto segue: 6.1.1 A lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário. 6.1.2 Aprovar a aquisição, pela Companhia, de 35.000 (trinta e cinco mil) ações da 
própria Companhia, pelo valor de R$151.209,44 (cento e cinquenta e um mil, duzentos e nove reais e 
quarenta e quatro centavos), a ser depositado em conta judicial vinculada ao inventário objeto da ação nº 
1003209-29.2020.8.26.0011, conforme decisão judicial exarada na referida ação em 21/11/2022. 6.2 O 
Conselho de Administração autoriza a diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução da deliberação aprovada acima. 
VII. Encerramento: 7.1 Nada mais havendo a tratar-se, foi a presente ata lavrada em forma de sumário 
(artigo 130, §3º da Lei das S.A.), que depois de lida, foi aprovada e assinada por todos os acionistas da 
Companhia. VIII Assinaturas: 8.1. Mesa: - Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi – Secretária: 
Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi; e Conselheiros: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara 
Dias Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz Penalva, Marcelo Marques Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida 
Camargo. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas do Conselho de Administração da 
Companhia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Itupeva, 29 de novembro 
de 2022. Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - 
Secretária. JUCESP nº 1.003.127/22-8 em 28/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 2022
I. Data, hora e local: 1.1 Em 29 de novembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, n° 418, 
Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os acionistas representantes da 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas acostadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia e na lista de presença 
que constitui o Anexo I à presente ata. III. Publicações: 3.1 Dispensa de Formalidades de Convocação. Em virtude da presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, ficam dispensadas as formalidades de convocação, por força do §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76. IV. Composição da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. 
Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 5.1 Deliberação sobre: (i) a aquisição pela Companhia 
de 35.000 (trinta e cinco mil) ações da própria Companhia, pelo valor de R$151.209,44 (cento e cinquenta e um mil, duzentos e nove reais e quarenta e quatro 
centavos), a ser depositado em conta judicial vinculada ao inventário objeto da ação nº 1003209-29.2020.8.26.0011, conforme decisão judicial de fls. 1707 proferida 
na referida ação em 21/11/2022; (ii) o cancelamento das 35.000 (trinta e cinco mil) ações da Companhia a serem adquiridas pela própria Companhia; (iii) a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o cancelamento das 35.000 (trinta e cinco mil) ações da Companhia adquiridas pela própria Companhia; e (iv) a 
autorização para que a Companhia adote todas e quaisquer medidas e procedimentos necessários para a efetivação das medidas descritas nos itens anteriores, 
incluindo, sem limitação, a celebração de quaisquer outros documentos eventualmente necessários, de forma a fazer constar nesses instrumentos as aprovações 
eventualmente obtidas nesta Assembleia Geral. VI. Deliberações: 6.1 Após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia resolvem deliberar e aprovar, por unanimidade e sem reservas, o quanto segue: 6.1.1 A lavratura da presente ata 
sob a forma de sumário. 6.1.2 A aquisição pela Companhia de 35.000 (trinta e cinco mil) ações da própria Companhia, pelo valor de R$151.209,44 (cento e cinquenta 
e um mil, duzentos e nove reais e quarenta e quatro centavos), a ser depositado em conta judicial vinculada ao inventário objeto da ação nº 1003209-29.2020.8.26.0011, 
conforme decisão judicial de fls. 1707 proferida na referida ação em 21/11/2022. 6.1.3 O cancelamento das 35.000 (trinta e cinco mil) ações da Companhia a serem 
adquiridas pela própria Companhia, conforme item 6.1.2 acima, passando, portanto, a quantidade total de ações de 9.083.692 (nove milhões, oitenta e três mil, 
seiscentas e noventa e duas) para 9.048.692 (nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas). 6.1.4 Diante da deliberação constante no item 6.1.3 
acima, o artigo 5° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 18.733.061,69 (dezoito milhões, setecentos e trinta 
e três mil e sessenta e um reais e sessenta e nove centavos), representado por 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte e uma mil, cento e trinta e oito) ações 
ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, 
quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal. (...)” 6.1.5 Autorizar a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores 
que sejam nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia, a praticar todo e qualquer ato necessário à formalização da aquisição e cancelamento de ações 
acima deliberados, inclusive, mas não somente: (a) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir, aprovar o teor e 
assinar os documentos necessários à efetivação da aquisição e cancelamento, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza 
societária perante os órgãos competentes; e (b) ratificar todos os atos eventualmente já praticados relacionados às deliberações acima. 6.1.6 Diante das deliberações 
anteriores, os acionistas decidem consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual constitui o Anexo II à presente ata. VII. Encerramento: 7.1 Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a assembleia, suspendendo-se antes a sessão para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pela totalidade 
dos presentes. Mesa: Presidente - Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; Secretária - Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Acionistas: Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi; 
Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; André Carvalho Fittipaldi; OPERA K - Holding de Investimentos em Saúde Ltda.; Kolplast Investimentos Ltda.; Daniela Feracin 
Perpétuo; Rosangela Inácio Rosa; Fernanda Priori; Andréa Pacheco Leite; Maurício Cabral de Oliveira; Espólio de Talita Carvalho Fittipaldi representado por sua 
inventariante Manuela Fittipaldi de Araújo, neste ato representada por seu representante legal Evaristo Braga de Araújo Júnior. A presente é cópia fiel da ata lavrada 
no livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Itupeva, 29 de novembro de 2022. Mesa: 
Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 699.641/22-6 em 26/12/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE 
NOVEMBRO DE 2022 - ESTATUTO SOCIAL DA KOLPLAST C I S.A. - CNPJ/MF nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909 - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - KOLPLAST C I S.A. é uma sociedade empresária, organizada sob a forma de sociedade por ações de capital fechado 
(“Companhia”), regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei das 
S/A”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de 
São Paulo, podendo manter filiais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A 
Companhia tem por objeto social: I. a industrialização, comercialização, importação e exportação de produtos descartáveis em geral; II. a comercialização, importação 
e exportação de equipamentos médicos, odontológicos, hospitalares e congêneres, produtos farmacêuticos e medicamentos, produtos veterinários e agropecuários 
de origem animal e vegetal, e cosméticos em geral; III. a fabricação e distribuição de equipamentos e produtos médicos e odontológicos em geral; IV. a pesquisa e 
desenvolvimento de materiais plásticos e metálicos, entre outros; V. o comércio atacadista e importação de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 
assim como de produtos alimentícios; VI. a construção civil, projetos e controle de qualidade correlatos às atividades acima; VII. a prestação de assistência técnica 
sobre equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; VIII. a prestação de serviços de manutenção preventiva de equipamentos eletromédicos 
comercializados pela Companhia; IX. a organização, ministração e comercialização de cursos relacionados às áreas de atuação da Companhia; X. a fabricação de 
mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório; XI. a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, de capital aberto ou 
fechado, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; XIV. a fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e 
profissional; XV. o comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; XVI. o comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; XVII. o comércio varejista 
de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; e XVIII. o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º - O capital social é de R$ 18.733.061,69 (dezoito milhões, setecentos e trinta e 
três mil e sessenta e um reais e sessenta e nove centavos), representado por 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte e uma mil, cento e trinta e oito) ações 
ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, 
quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Todas as ações emitidas pela Companhia, sejam 
ordinárias ou preferenciais, poderão ser representadas por certificados ou títulos, múltiplos ou singulares, assinados por 02 (dois) Diretores. Parágrafo 2º - As ações 
de emissão da Companhia poderão ainda, a qualquer tempo, por deliberação de Acionistas representando, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social da 
Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser convertidas em espécies ou classes diversas daquela em que a ação foi originalmente emitida. Parágrafo 
3º - A cada ação ordinária ou preferencial corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 4º - As ações preferenciais têm asseguradas como 
vantagens (i) direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais em igualdade de condições com as ações ordinárias; e (ii) recebimento de dividendo fixo de 
15,00% (quinze por cento) do valor do capital social da Companhia. As ações preferenciais participam ainda dos lucros remanescentes, incluindo dividendos 
obrigatórios, bem como das eventuais bonificações. Parágrafo 5º - O capital social poderá, por deliberação de Acionistas representando, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. Parágrafo 6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a 
Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao Acordo de Acionistas 
arquivado na Companhia. Parágrafo 7º - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os 
interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista eleito em Assembleia Geral, conforme 
previsto no Acordo de Sócios, e, na sua ausência, por outro membro do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o 
Secretário da Mesa. A Assembleia Geral reger-se-á pelo disposto no Capítulo XI da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral 
será convocada pelo Conselho de Administração ou nos demais casos previstos no art. 123 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com no mínimo 08 (oito) 
dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Compete ao 
Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com 
violação a tais acordos, observando inclusive o disposto no Parágrafo 9º do Artigo 118 da Lei das S.A., no caso de não comparecimento ou abstenção de voto. 
Parágrafo 3º - As deliberações tomadas em Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Artigo 7º abaixo, serão tomadas por maioria 
das ações representativas do capital social da Sociedade, não se computando os votos em branco. Artigo 7º - As deliberações e aprovações das matérias listadas 
abaixo, relacionadas à Companhia ou a quaisquer sociedades em que esta detenha participação direta ou indireta, somente poderão ser tomadas em Assembleia 
Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares de mais de 80% (oitenta por cento) das ações com direito a voto: (a) Quaisquer alterações ao Estatuto 
Social da Companhia envolvendo a duração da Companhia, objeto social, quóruns de aprovação, fixação de capital autorizado, composição, prazo de mandato e 
competência dos órgãos da administração, assim como a obrigação da Companhia observar e cumprir as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede 
da Companhia; (b) Alteração do número de membros, composição ou forma de nomeação, mandato e competência do Conselho de Administração; (c) Eleição e 
destituição a qualquer tempo dos membros do Conselho de Administração da Companhia e do Conselho Fiscal, se e quando instalado na forma da lei; (d) Fixação 
da remuneração anual global dos administradores da Companhia; (e) O aumento ou redução do capital social da Companhia, emissão de ações ou valores 
mobiliários conversíveis em ações, criação de novas classes de ações, emissão de ações sem guardar proporção com as demais espécies e classes existentes, 
alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das ações, bem como a conversão de ações em espécies ou classes diversa 
daquela em que a ação foi originalmente emitida, nos termos do Artigo 5º, Parágrafo 2º, acima; (f) Grupamento ou desdobramento de ações em que se divide o 
capital social subscrito e integralizado; (g) Constituição de qualquer gravame, sobre as ações de qualquer acionista, direitos de preferência à subscrição de ações 
ou valores mobiliários conversíveis em ações, ou direitos relativos às ações, de forma direta ou indireta, em garantia de qualquer dívida, própria ou de terceiros, desde 
que o beneficiário de tal gravame, antes de sua formalização, concorde e se comprometa por escrito em cumprir os termos e condições deste Estatuto Social e do 
Acordo de Acionistas; (h) A alienação de ações ou de direitos a elas relativos, nos termos das Cláusulas 5.2 e 5.4 (a) e (g) do Acordo de Acionistas; (i) A emissão 
pública de novas ações de emissão da Companhia, inclusive no contexto de uma oferta pública inicial de ações (“IPO”) e a emissão de debêntures ou quaisquer 
outros valores mobiliários, de partes beneficiárias, ainda que na forma de instrumentos financeiros e/ou bônus de subscrição; (j) O resgate, a recompra ou a 
amortização de ações pela Companhia, os termos e condições das operações, incluindo, mas sem limitação, o respectivo valor a ser pago, observados os 
parâmetros definidos em lei; (k) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com efeitos similares, incluindo, sem 
limitação, qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Companhia ou seus ativos (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo resultante de 
qualquer sociedade pela Companhia; (l) A dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição dos liquidantes e julgamento de suas contas; (m) A deliberação 
acerca de qualquer matéria que, em virtude de lei, dê a qualquer acionista o direito de se retirar da Companhia; (n) Aprovação da política de reinvestimentos da 
Companhia e das subsidiárias, da proposta da administração de destinação do lucro da Companhia, da declaração e fixação das condições de pagamento de 
quaisquer proventos aos acionistas pela Companhia, da constituição de reservas de capital ou lucros pela Companhia; e (o) Qualquer matéria prevista no Artigo 136 
da Lei nº 6.404/76 (e não incluída nos itens acima). Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração 
e por uma Diretoria. Parágrafo Único - Quando devidamente registrados na sede da Companhia, os acordos de acionistas serão sempre observados pela Companhia 
e sua administração. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente 
averbados nos livros de registro de ações da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância 
desses acordos. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 05 (cinco) membros efetivos, todos 
pessoas naturais, residentes no País, acionistas, ou não, sendo 01 (um) designado Presidente do Conselho de Administração e os demais designados simplesmente 
conselheiros. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, para mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos, e tomarão posse na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º - Em caso de impedimento, ausência permanente ou 
renúncia de qualquer dos Conselheiros durante o mandato para o qual foi eleito, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10 - O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, de forma mensal e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por quaisquer 02 (dois) de seus 
membros. Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis, por meio de carta, e-mail ou 
qualquer forma que permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário, devendo conter a ordem do dia, o local e o horário em que a reunião 
se realizará, e serem acompanhadas de documentação relativa à ordem do dia, se e conforme aplicável. Parágrafo 2º - Será dispensada a convocação de que trata 
o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nessas reuniões, desde que a todos seja possibilitado participar das 
discussões por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação. A respectiva ata deverá ser posteriormente 
assinada por todos os membros que participaram da reunião. Parágrafo 3º - O quórum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença 
de no mínimo 03 (três) dos membros do Conselho de Administração, sendo um deles necessariamente seu Presidente. O Presidente do Conselho de Administração 
deverá ser escolhido pelos acionistas por maioria do capital social da Companhia. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por 
seu Presidente, que designará o secretário da reunião, e suas deliberações serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião. Parágrafo 5º - As 

deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros em exercício, ressalvadas as matérias indicadas a 
partir do item (j), inclusive, ao item (cc), inclusive, do Parágrafo 6º abaixo, as quais, para serem aprovadas, necessitarão do voto favorável da unanimidade dos 
membros em exercício do Conselho de Administração. Parágrafo 6º - Além das demais matérias cuja competência lhe seja atribuída por lei e pelo Estatuto Social, 
competirá exclusivamente ao Conselho de Administração a aprovação de qualquer das matérias listadas abaixo relacionadas à Companhia ou a quaisquer 
sociedades em que esta detenha participação direta ou indireta: (a) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da 
Companhia e das subsidiárias; (b) Convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, por meio de seu Presidente ou pela maioria de seus membros; (c) 
Manifestar-se sobre o relatório da administração e sobre as contas da Diretoria; (d) Solicitar informações sobre contratos celebrados pelos Diretores ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; (e) Abertura ou encerramento de filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no exterior; (f) Determinar a política 
de recursos humanos da Companhia e das controladas, bem como suas alterações; (g) Decidir o voto da Companhia em qualquer assembleia geral ou reunião/
assembleia de sócios das controladas nas quais a Companhia participe diretamente, ou voto de controladas em qualquer assembleia geral ou reunião/assembleia 
de sócios das controladas nas quais a Companhia participe indiretamente, incluindo qualquer das matérias constantes desta lista; (h) Criar comitês específicos de 
apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (i) Aprovação de normas de procedimento ou regimento interno da Companhia; (j) Aprovar 
e alterar a política de planos de participação ou distribuição de lucros a administradores ou empregados da Companhia e das subsidiárias, incluindo bônus, 
distribuição de lucros e programas de incentivo à remuneração, e planos de oferta ou opção de compra de ações ou instrumentos similares, não contemplados no 
orçamento anual; (k) Concessão, pela Companhia ou por qualquer subsidiária, de qualquer garantia, real ou fidejussória para garantir obrigações de terceiros, 
incluindo, sem limitação, fianças e avais; (l) Autorizar a aquisição, alienação, locação, cessão, transferência ou constituição de quaisquer gravames sobre qualquer 
bem, ativo ou direito da Companhia ou das controladas, exceto aqueles previstos em outros itens desta lista, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV); (m) Investimentos em novos negócios ou o estabelecimento de qualquer parceria, joint venture, 
associação ou aliança similar com terceiros; (n) Definição da política de dividendos intermediários, declaração ou distribuição de dividendos (exceto o obrigatório) ou 
juros sobre o capital próprio à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como declaração de 
dividendos intercalares à conta de lucros ou de reservas de lucros existentes em balanços levantados em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital da Companhia; (o) Proposta de retenção de lucros com base em orçamento 
de capital, na forma do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto no Capítulo VI abaixo; (p) Aprovação de qualquer investimento de capital 
(capex) não previsto no plano de negócios e no orçamento anual lá contido, ou aprovação de qualquer investimento de capital (capex) previsto no plano de negócios 
e no orçamento anual e que individual ou agregadamente exceda em 20% (vinte por cento) o valor originalmente aprovado; (q) Escolher e destituir os auditores 
independentes da Companhia e das controladas, observado o disposto no Artigo 18 abaixo; (r) Eleição e destituição dos diretores da Companhia e das subsidiárias 
e fixação de sua remuneração individual, bem como suas atribuições específicas, com observância do disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia; (s) Estabelecer a distribuição interna de responsabilidades dos membros da Diretoria, desde que não conflitem nem alterem as atribuições dispostas 
no Estatuto Social e/ou nos documentos constitutivos das subsidiárias; (t) Aprovação do plano de negócios, plano de investimentos de 05 (cinco) anos, orçamentos 
anuais e plurianuais da Companhia e das subsidiárias, bem como seus respectivos aditamentos ou alterações; (u) Qualquer operação que envolva atividades fora 
do objeto da Companhia e das subsidiárias, como estabelecido no seu Estatuto ou Contrato Social; (v) Quaisquer transações com partes relacionadas; (w) Qualquer 
operação que envolva a aquisição, oneração e alienação de qualquer participação em qualquer outra sociedade que atue no Brasil ou em qualquer outro território, 
assim como a criação de controladas ou coligadas; (x) Aprovação de contratos financeiros, incluindo contratos de abertura de crédito, mútuos, empréstimos, 
extensão de crédito, financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, compror, vendor e desconto de recebíveis ou créditos, emissão de notas promissórias 
comerciais ou outros títulos de dívida da Companhia e/ou de suas subsidiárias, bem como a outorga ou criação das respectivas garantias, em qualquer caso em 
operações cujo valor total e agregado (em uma ou mais operações) exceda R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), inclusive para fins de repactuação ou reestruturação 
de dívida; (y) Celebração ou rescisão de qualquer contrato ou assunção de qualquer obrigação, exceto aquelas descritas no plano de negócios previamente 
aprovado, cujo valor exceda o valor equivalente a 3% (três por cento) da receita da Companhia dos 04 (quatro) trimestres fiscais completos imediatamente anteriores 
em uma ou mais operações combinadas; (z) Venda ou alienação de qualquer ativo fixo em valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) acima de valor 
equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que não tenha previsão no orçamento anual contido no plano de negócios; (aa) Exonerar terceiros do cumprimento 
de obrigações para com a Companhia ou com qualquer das subsidiárias que envolva valores iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (ajustado 
anualmente pela variação do IGP-M/FGV); (bb) Celebrar transações para prevenir ou pôr fim a litígios cujo valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) 
exceda R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV), exceto quando contemplado no orçamento anual contido no plano 
de negócios; e (cc) Propor qualquer medida judicial ou administrativa que envolva valores iguais ou superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) (ajustado 
anualmente pela variação do IGP-M/FGV) ou que possa ter impacto negativo nas atividades da Companhia ou de suas subsidiárias ou seu relacionamento com 
qualquer autarquia, órgão ou autoridade governamental ou ainda que possa afetar de maneira direta ou indireta os acionistas. Artigo 11 - Os valores previstos neste 
Estatuto Social serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice Geral de Preços - Mercado, calculado pelo Fundação 
Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Da Diretoria: Artigo 12 - A Diretoria 
da Companhia será composta por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, sendo, 
obrigatoriamente, 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor Administrativo Operacional, sendo os demais Diretores sem designação 
específica. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos sucessivamente. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria 
não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Parágrafo 3º - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância 
do cargo, observar-se-á o seguinte: (a) Quando se tratar do Diretor Presidente ou do Diretor Financeiro, será imediatamente convocada reunião do Conselho de 
Administração para que seja preenchido o cargo; e (b) Nos demais casos, será realizada dentro de 30 (trinta) dias, no máximo, reunião do Conselho de Administração 
para eleição do substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 13 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, 
exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 14 - A Diretoria é 
investida de todos os poderes de administração e representação da Companhia e poderá, respeitadas as determinações do Conselho de Administração e o disposto 
no Estatuto Social: (a) Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo e fora dele, e perante pessoas físicas e jurídicas, órgãos e autoridades 
governamentais em conexão com qualquer operação que envolver a responsabilidade da Companhia; (b) Movimentar contas bancárias, emitir, endossar e aceitar 
cheques e ordens de pagamento, títulos, saques e documentos similares; (c) Assinar contratos e suas alterações, bem como todos os demais documentos que 
envolvam responsabilidade por parte da Companhia; e (d) Outorgar procurações em nome da Companhia, observado o disposto no Artigo 15 abaixo. Artigo 15 - A 
Companhia considerar-se-á validamente obrigada pela: (i) por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo 
Operacional; (ii) pelo Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional em conjunto com 01 (um) procurador, desde que mediante procuração outorgada 
com poderes específicos, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo 
Operacional; (iii) por 02 (dois) procuradores, desde que mediante procuração outorgada com poderes específicos, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, 
sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional; ou (iv) por 01 (um) único procurador, desde que mediante procuração 
outorgada com poderes específicos para atos de rotina da Companhia identificados no Parágrafo 3º abaixo, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um 
deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional, e com prazo de validade máximo de 60 (sessenta) dias. Parágrafo 1º - O 
Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específicos. Parágrafo 2º - É expressamente vedado 
e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou empregado da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios 
e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Parágrafo 
3º - Para fins do disposto no Artigo 15, item (iv) acima, serão considerados atos de rotina a assinatura de correspondências, a movimentação financeira e endosso 
de títulos para efeito de cobrança ou depósito, em nome da Companhia, em instituições financeiras, e a representação da Companhia perante órgãos da 
administração pública direta ou indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, relativamente a questões que não envolvam a assunção de obrigações pela 
Companhia. Artigo 16 - A nomeação de procuradores da Companhia deverá sempre ser feita por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor 
Presidente. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo 
de 01 (um) ano. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 17 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes no Capítulo XIII da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 03 (três) membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva 
remuneração. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas 
por auditor independente externo, devidamente registrado na Comissão de Valores Mobiliários, a ser nomeado pelo Conselho de Administração, nos termos do 
Artigo 10, Parágrafo 6º, item (q), acima. Artigo 19 - Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o 
imposto de renda, 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia. Do saldo então remanescente, montante correspondente a 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social será distribuído como dividendo fixo 
atribuível a ações preferenciais e, em seguida, sem prejuízo de eventuais reservas para contingências ou de lucros a realizar, 10% (dez por cento) será distribuído 
como dividendo obrigatório a todos os Acionistas, inclusive os titulares de ações preferencias. O saldo remanescente, após as deduções previstas nesta cláusula, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, nos termos do Artigo 7º, item (n), acima. Parágrafo 1º - Conforme previsto no Artigo 5º, Parágrafo 
4º, acima, os Acionistas titulares de ações preferenciais têm direito ao recebimento de dividendo fixo de 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social da 
Sociedade e à participação nos lucros remanescentes, em igualdade de condições com as Ações ordinárias, incluindo dividendos obrigatórios. Os pagamentos dos 
dividendos fixos poderão, ainda, ser realizados à custa das reservas de capital da Companhia. Parágrafo 2º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários 
mensais, trimestrais ou semestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Parágrafo 3º - A Companhia, mediante deliberação da Assembleia Geral, nos termos do 
Artigo 7º, item (n), acima, poderá deliberar sobre o pagamento aos acionistas de juros sobre capital próprio. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 
20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos e pelo modo previsto em lei, ou ainda de acordo com o que determinar a Assembleia Geral, conforme previsto 
no Artigo 7º, item (l), acima. Sendo a liquidação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger e nomear o liquidante. Caso ainda não esteja instalado o Conselho 
Fiscal, a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remuneração no período de liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 21 - Qualquer conflito 
ou controvérsia decorrente (i) da interpretação dos termos deste Estatuto Social; e/ou (ii) da execução das obrigações estabelecidas neste Estatuto Social; e/ou (iii) 
da violação de qualquer dos termos e condições ora estabelecidos; que não tiver sido solucionado por meio de negociações amigáveis entre as partes, deverá ser 
resolvido por meio de arbitragem conforme disposto no presente Estatuto Social (“Arbitragem”). Parágrafo 1º - A Arbitragem deverá ser conduzida de acordo com a 
lei brasileira de arbitragem (Lei nº 9.307/96) e conforme normas da Câmara de Comércio Brasil - Canadá, a qual será responsável pela condução do procedimento 
arbitral. As partes acordam que, caso o Regulamento Arbitral da Câmara de Comércio Brasil - Canadá contenha qualquer falha de procedimento, as disposições 
processuais da Lei nº 9.307/96 e do Código de Processo Civil brasileiro serão aplicáveis, nesta ordem. Parágrafo 2º - O tribunal arbitral deverá ser composto de 03 
(três) árbitros. A parte que houver requerido a Arbitragem deverá, simultaneamente com este requerimento, indicar 01 (um) árbitro e notificar a outra parte a respeito 
da indicação, juntamente com a aceitação do árbitro. No prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento desta notificação, a(s) outra(s) parte(s) deverá(ão) indicar o 
segundo árbitro e notificar a parte requerente a respeito de sua indicação, juntamente com a aceitação do árbitro. O terceiro árbitro, que deverá presidir o tribunal 
arbitral, deverá ser indicado pelos outros 02 (dois) árbitros no prazo máximo de 20 (vinte) dias. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou no caso de os 02 (dois) 
árbitros não chegarem a um consenso quanto à indicação do terceiro, nos termos acima dispostos, tal árbitro ou árbitros serão indicados, mediante solicitação da 
parte interessada, pelo Presidente Câmara de Comércio Brasil - Canadá. Parágrafo 3º - Todos os procedimentos e documentos relacionados à arbitragem serão 
conduzidos e/ou preparados no idioma português. A Arbitragem ocorrerá na Cidade e Estado de São Paulo, Brasil. Os árbitros decidirão com base na legislação 
brasileira aplicável, não se aplicando o princípio da equidade. Parágrafo 4º - As partes concordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, 
econômica e justa a qualquer conflito submetido à Arbitragem. Parágrafo 5º - O laudo arbitral será final e vinculará as partes. As partes concordam em não submeter 
qualquer conflito a procedimento judicial ou arbitral diferente do previsto neste Estatuto Social. Parágrafo 6º - A responsabilidade pelo pagamento dos custos e 
despesas relacionados à Arbitragem será determinada de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá ou pelo Tribunal 
Arbitral. Parágrafo 7º - Respeitadas as disposições deste Artigo 21, e unicamente com o propósito de se obter medidas prévias, vinculativas e temporárias, bem como 
para se obter a iniciação obrigatória da arbitragem ou medidas preliminares para assegurar o “status quo” das partes de arbitragem em andamento ou em vias de 
se iniciar, as partes elegem os tribunais da Cidade e Estado de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Parágrafo 8º - A recusa 
de qualquer das partes em celebrar o respectivo compromisso arbitral e/ou em submeter-se à decisão contida no laudo arbitral será considerada violação às 
disposições deste Estatuto Social, sujeitando tal parte ao pagamento de multa não compensatória equivalente a 20% (vinte por cento) do valor em disputa. Artigo 
22 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Edital de Segunda Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas

Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 

03 de janeiro de 2023, às 14 horas, em assembleia geral extraordinária a ser realizada, em segunda 

convocação, na sede da Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

1. examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia, 

no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de até 2.000.000.000 (dois 

bilhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um 

centavo), a serem integralizadas mediante pagamento à vista e em moeda corrente nacional, no momento 

da subscrição; 2. autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 

à implementação do item da Ordem do Dia acima; e 3. a ratificação de todos os atos já praticados pelos 

representantes legais da Companhia relacionados à matéria acima. A administração da Companhia informa 

que a proposta da administração, acompanhada do laudo de avaliação da Companhia, está arquivada e 

disponível para consulta na sede da Companhia desde 20 de dezembro de 2022. Instruções aos 

Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou 

cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 

representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 

representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação 

de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda  

que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico  

diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. Conforme 

o estabelecido no art. 135 da Lei 6.404/76, a instalação da Assembleia se dará, nesta segunda convocação, 

com a presença de qualquer número de acionistas.

São Paulo, 29 de dezembro de 2022. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de 1ª (Primeira) Convocação da 2ª (Segunda) da Assembleia Especial de Investidores dos 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 6ª Emissão das 1ª e 2ª Séries  

da Companhia Província de Securitização, a ser Realizada em 18 de Janeiro de 2023
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Primeira e Segunda Séries  
da 6ª (Sexta) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”, “Emissão” e 
“Securitizadora”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Especial de Investidores dos CRA (“AEI”), a ser realizada em 
1ª (Primeira) Convocação, nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão 

(“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01 de 
agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 18 de janeiro, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela Securitizadora, conforme 
previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, 
no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), sendo a AEI realizada por meio de 
videoconferência por meio da plataforma digital Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma 
individual após a devida habilitação dos Titulares de CRA, para, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
aprovar ou não a alteração das Data(s) de Pagamento da Amortização Ordinária e dos Juros Remuneratórios dos 
CRA e, consequentemente, da cédula de produto rural com liquidação financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e da 
cédula de produto rural com liquidação financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e, quando referida em conjunto com 
a CPR-F 1, “CPR-Fs”), ambas emitidas pelo José Américo Carniel, inscrito no CPF/ME sob o nº 097.857.529-68 
(“Devedor” ou “Produtor Rural”), que ocorreriam nos meses janeiro e agosto para os meses subsequentes, 
passando a vencer em fevereiro e setembro, respectivamente, conforme os novos cronogramas de pagamento 
dos CRA e das CPR-Fs constantes nos Anexo II e III à presente ata (“Novos Cronogramas de Pagamentos”); (ii) 
caso o item acima seja aprovado, autorizar que todo recurso dos Direitos Cedidos Fiduciariamente (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária) depositados na Conta Vinculada (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária) sejam utilizados para o pagamento antecipado das PMT dos meses de fevereiro e setembro, 
exclusivamente, sendo vedado o pagamento antecipado das PMT através de recursos de Cash Collateral 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), sendo certo que o Devedor poderá realizar o pagamento 
antecipado das PMT 1 (uma) única vez em cada período, devendo o Devedor comunicar a Emissora com no 
mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data prevista para o pagamento antecipado das PMT; (iii) caso o 
item (i) acima seja aprovado, autorizar que para fins de aferição do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), serão acatados apenas os Direitos Cedidos Fiduciariamente 
cujo prazo de pagamento seja de até pelo menos 5 (cinco) Dias Úteis antecedentes a Data de Pagamento da 
Amortização Ordinária e dos Juros Remuneratórios das CPR-Fs, conforme os novos cronogramas de pagamentos 
das CPR-Fs constantes no Anexo III à presente ata (“Novos Cronogramas de Pagamentos das CPR-Fs”);  
(iv) aprovar ou não que para os Contratos Mercantis (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), nos 
quais (a) não constar data expressa de pagamento da safra ao Produtor Rural, será considerada, à exclusivo 
critério da Emissora, a estimativa de pagamento indicada pelo Produtor Rural desde que passíveis de verificação 
com o respectivo contrato ou de forma diversa; e (b) não constar de forma expressa qual será o valor a ser pago 
(b.i) serão acatadas as premissas conservadoras definidas no respectivo contrato, à exclusivo critério da Emissora 
ou (b.ii) poderá ser acatado outro valor desde que sejam apresentadas as evidências comprobatórias de forma 
satisfatória a Emissora; (v) aprovar ou não que, exclusivamente, para os Contratos Mercantis firmados com a 
Monsanto do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ/ME 64.858.525/0001-45 (“Monsanto”), (a) o valor do contrato será 
considerado conforme calculado pela razão da produção mínima de sacas garantidas por hectare pela Monsanto 
e o valor fixado da produção agrícola e a quantidade de hectares de onde será feita a produção agrícola, desde 
que quaisquer informações do contrato não tenham divergência de modo que impossibilitem a realização desse 
cálculo; e (b) nos casos em que não tenha sido feita a fixação integral dos valores da safra, será utilizado o menor 
valor fixado até então para o valor da fração remanescente da safra (“Verificação Direitos Creditórios Monsanto”). 
Para viabilizar a Verificação Direitos Creditórios Monsanto, o Produtor Rural deverá enviar a Emissora, com no 
mínimo 5 (cinco) Dias Úteis da Data de Pagamento da PMT das CPR-Fs, a memória de cálculo e a cópia dos 
Contratos Mercantis. Sendo que, se, posteriormente, houver novas fixações de preço, ou sejam apresentadas 
evidências comprobatórias de aumento dos valores de fixação, o Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária poderá 
ser ajustado, conforme o caso, e caso haja Cash Collateral depositado no Patrimônio Separado, esse será liberado 
em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados do ajuste do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária; (vi) aprovar ou não 
que o valor dos direitos creditórios evidenciados pelos Contratos Mercantis possam ser alterados mediante a 
apresentação das fixações futuras e seus respectivos comprovantes, desde que enviados de forma legível, 
organizada, à exclusivo critério da Emissora, com no mínimo 7 (sete) Dias Úteis de antecedência da Data de 
Pagamento das CPR-Fs, ficando dispensada a necessidade de aditamento as Notas de Cessão Fiduciária 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); (vii) caso todos os itens acima sejam aprovados, consignar 
que todas as alterações acima previstas tenham efeitos retroativos à 16 de dezembro de 2022; e (viii) autorizar a 
Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos 
itens acima, se aprovados. Informações Gerais: A AEI será realizada de modo exclusivamente digital, de modo 
que solicitamos que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AEI para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA ZANCANARO”, observando o disposto na 
CVM 60 e CVM 81 e conforme documentação abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do documento 
de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos 
poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; 
c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social 
consolidado devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou gestor, observado a 
política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos 
societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade 
com foto dos representantes legais; e d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer Titular de CRA 
indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados 
anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na AEI, válido 
e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 12.2.4 do Termo, 
acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. Os Titulares de CRA deverão 
manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer comunicações de voto enviadas 
fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, Estado de São Paulo ou enviados para o 
endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o horário de início 
da AEI, (ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, 
devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, bem  
como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais  
instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AEI estão disponíveis no seguinte link  
https://www.provinciasecuritizadora.com.br/Detalheemissao?id=90. São Paulo, 30 de dezembro de 2022. 
Roberto Saka - Diretor de Securitização e Relações com Investidores.

MRTV Energia S.A.
CNPJ/MF n° 40.039.490/0001-54 - NIRE 35.300.606.400

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 (vinte e seis) de dezembro de 2022, às 09:00 horas, na sede 
social da MRTV Energia S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, nº 3970, 7º andar, sala 02, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 05402-918 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades Anônimas”), tendo 
em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: 
Mario Antonio Bertoncini, Presidente; Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer, Secretária. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social e a consequente alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise da matéria da ordem do dia, 
a Acionista aprova, sem ressalva, o que segue: 5.1. A redução do capital social da Companhia no 
montante de R$700.000,00 (setecentos mil reais), por considerá-lo excessivo, passando dos atuais 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), para R$300.000,00 (trezentos mil reais), mediante o cancelamento 
de 679.612 (seicentas e setenta e nove mil e seiscentas e doze), ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. 5.1.1. A redução do capital social da Companhia somente se efetivará mediante: 
(i) inexistência de oposição de credores quirografários durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de publicação da presente ata; ou (ii) pagamento do crédito ou depósito judicial da importância 
reclamada por eventuais credores que se opuseram à redução durante o prazo acima mencionado. 
5.1.2. Uma vez efetivada a redução do capital social ora aprovada, a devolução do valor sem juros ou 
correção monetária será feita à acionista Auren Energia S.A., sociedade por ações, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, sala 11, Edifício 
Eldorado Business Tower, CEP 05425-070, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.594.234/0001-23. 5.2. Em 
virtude da deliberação supra, a acionista aprova a nova redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social 
que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, subscrito e 

integralizado, é de R$300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em 320.388 (trezentas e vinte mil e 

trezentas e oitenta e oito) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária, da qual 
se lavrou a presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Mario 
Antonio Bertoncini - Presidente; Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer - Secretária. Acionista:  
Auren Energia S.A., representada por seus Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Raul Almeida Cadena. 
São Paulo, 26 de dezembro de 2022. A presente ata é transcrição e cópia fiel da lavrada no livro próprio. 
Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer - Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9743-1C5F-F927-AC47.
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Arba Administração Ltda.  –  CNPJ nº 45.077.499/0001-73  –  NIRE 35-2.3849698.7
Alteração de Contrato Social (transformação em sociedade anônima, passando a denominar-se Arba Administração S.A.)
Muriel Matalon, brasileira, solteira, zootecnista, RG nº  6.953.117-1, expedida pela SSP/SP inscrita no CPF, sob 
nº 033.663.218-57, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, SP, com endereço profissional na Rua Cardeal Arcoverde, 
359, Conjunto 22, CEP 05407-000; Michele Matalon, brasileira, solteira, artista plástica, RG nº 6.859.353-3 SSP/SP, inscrita 
no CPF sob nº 033.663.208-85, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, SP, com endereço profissional na Rua Cardeal 
Arcoverde, 359, Conjunto 22, CEP 05407-000; e Maurício Paulo Matalon, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
nº 18.454.416-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 156.870.438-02, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, SP, com 
endereço profissional na Rua Cardeal Arcoverde, 359, conjunto 22, CEP 05407-000; na qualidade de sócios detentores da 
totalidade do capital social da sociedade empresária do tipo limitada denominada Arba Administração Ltda., cujos atos so-
cietários encontram-se arquivados na (“JUCESP”) sob o (“NIRE”) 35-2.3849698.7, na Cidade de São Paulo, SP, na Rua Cardeal 
Arcoverde, 359, conjunto 22, parte, CEP 05407-000, inscrita no (“CNPJ”) sob nº 45.077.499/0001-73, doravante denominada 
“Sociedade”, em reunião de sócios realizada na sede da Sociedade, nesta data, pelo presente instrumento particular e na 
melhor forma de direito, decidem realizar a transformação de tipo societário, de sociedade limitada para sociedade anônima, 
mediante as estipulações constantes nas Cláusulas seguintes: Primeira. 1.1. A unanimidade dos sócios delibera transformar 
a Sociedade, de sociedade limitada em sociedade empresária do tipo anônima de capital fechado, nos termos do artigo 1.113 
a 1.115 do Código Civil e da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações (“Lei das S.A.”), que passará a denominar-se 
Arba Administração S.A. (“Companhia”). 1.2. Em decorrência da deliberação anterior, a totalidade das sócias delibera: 
1.2.1. transformar as 600 quotas representativas do capital social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, que compõem o 
capital social atual da Sociedade, em 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 
cada, as quais serão atribuídas aos sócios, que passarão a ser acionistas, nas respectivas participações sociais que detém hoje 
perante o capital social, conforme:

Acionistas Ações Ordinárias
Muriel Matalon 200
Michele Matalon 200
Maurício Paulo Matalon 200
Total 600

1.2.2. registrar que o capital social da Companhia será de R$ 600,00, totalmente subscrito e integralizado pelos acionistas; 
1.2.3. aprovar a continuidade da Companhia, permanecendo com o mesmo objeto social, qual seja: a administração de bens 
próprios e a participação em outras sociedades como sócia. 1.2.4. eleger a Diretoria, a ser composta por 3 membros, para 
exercerem mandato de 3 anos, com prazo até a realização da assembleia geral ordinária da Companhia a realizar-se em 2025, 
podendo ser reeleitos, nos termos do artigo 143, inciso III da Lei das S.A., todos sem designação específica: Muriel Matalon, 
Michele Matalon e Maurício Paulo Matalon, todos qualificados no preâmbulo deste instrumento. 1.2.4.1. os diretores eleitos 
declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos que não estão incursos em nenhum crime, ou estão sob os efeitos de 
condenação que os impeça de exercer atividade mercantil, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. 1.2.4.2. os diretores 
eleitos tomam posse mediante a assinatura de termos de posse lavrados em livro próprio. 1.2.4.3. estabelecer que a remune-
ração dos diretores será oportunamente fixada em Assembleia Geral de acionistas da Companhia. Segunda. 2.1. Em razão das 
deliberações acima, resolvem os sócios, por unanimidade de votos, aprovar o texto do Estatuto Social pelo qual se regerá a 
Companhia, a partir desta data, nos termos do Anexo I, que os sócios declaram aceitar em todos os seus termos. 2.2. Os sócios 
autorizam a administração a tomar todas as providências necessárias, firmar termos, formulários, cadastros, registros e decla-
rações, realizando todos os atos necessários ao fiel cumprimento do quanto deliberado nesta data. E, por estarem justas e 
contratadas, as partes assinam o presente instrumento particular de Alteração de Contrato Social, em 3 vias de igual forma e 
teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo. São Paulo, 11/04/2022. Muriel Matalon; Michele Matalon; Maurício Paulo 
Matalon. Diretores Eleitos: Muriel Matalon; Michele Matalon; Maurício Paulo Matalon. Visto do Advogado: Silvia Campora 
Szász - Advogada - OAB/SP 184.220. JUCESP NIRE nº 3530059128-3 e JUCESP nº 206.072/22-3 em 27/04/2022. Anexo I - 
Arba Administração S.A. - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração - Artigo 1º. Arba 
Administração S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (a “Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, 
SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 359, conjunto 22, parte, CEP 05407-000. §Único. A Diretoria, por deliberação da maioria, pode-
rá mudar a sede social, manter e extinguir filiais, escritórios e quaisquer outras dependências, onde convier aos interesses 
sociais, no Brasil ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a partici-
pação em outras sociedades como sócia. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital 
e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 600,00, dividido em 600 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. §1º. Cada ação dará direito a um voto nas deliberações das 
assembleias. §2º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. §3º. A emissão de ações da Companhia para integraliza-
ção em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, aplicando-se, quando couber, o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 6º. A Companhia poderá realizar aumentos de capital me-
diante emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, de uma ou mais classes, até o limite legalmente permitido. §1º. A não 
realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim de subscrição ou na chamada de capital fará 
com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei das S.A., sujeitando-se 
ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Mercado, 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“IGPM/FGV”) na menor periodicidade legalmente admitida, além dos juros de 12% ao 
ano, calculados pro rata temporis e multa correspondente a 10% do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. 
§2º. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e 
posterior alienação ou cancelamento, até o limite do montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem 
diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Nesta situação, as ações, enquanto 
mantidas pela Companhia em tesouraria, não terão direito ao voto e ao recebimento de dividendos. Artigo 7º. A Companhia 
poderá emitir bônus de subscrição, inclusive como vantagem adicional conferida aos subscritores de suas ações. Os acionistas 
da Companhia gozarão de preferência para subscrever bônus de subscrição. Artigo 8º. A Companhia poderá emitir debêntures, 
conversíveis ou não em ações, que conferirão aos seus titulares direito de crédito contra ela, nas condições aprovadas pela 
Assembleia Geral. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 9º. A Assembleia Geral de acionistas é o órgão superior de deli-
beração da Companhia, podendo reunir-se em caráter ordinário e extraordinário, competindo-lhe o exercício das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e por este Estatuto Social. §1º. A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á nos 4 primeiros meses 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do art. 132 da Lei das S.A. §2º. A Assembleia Geral 
Extraordinária realizar-se-á sempre que os interesses sociais exigirem. §3º. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias 
poderão ser simultaneamente convocadas, realizadas e instrumentadas em ata única, que poderão ser lavradas em forma de 
sumário e podendo ser realizadas total ou parcialmente por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios simila-
res de comunicação. §4º. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral será aquele eleito pelos presentes, que nomeará o secre-
tário. Artigo 10. Os acionistas poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por procuradores munidos de mandato com 
poderes específicos, observadas as disposições legais pertinentes. Artigo 11. A Companhia observará os acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A., que tenham por objeto o exercício de voto nas Assembleias 
Gerais, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar os votos lançados em desacordo aos mesmos. 
§Único. Deverá o presidente da Assembleia Geral, a pedido do acionista interessado, declarar a nulidade de voto proferido 
contra norma expressa dos acordos de que trata este Artigo. Artigo 12. As Assembleias Gerais serão convocadas conforme 
determinam as normas aplicáveis, previstas no art. 124 da Lei das S.A. Artigo 13. Sem prejuízo do disposto em lei, compete 
à Assembleia Geral deliberar a respeito de todos os negócios e assuntos sociais, previstos em lei, cabendo-lhe especialmente: 
(i) reformar, total ou parcialmente, este Estatuto Social; (ii) alterar o objeto social; (iii) autorizar grupamento, bonificação 
ou desdobramento de ações da Companhia, bem como avaliação de bens a serem conferidos ao capital social; (iv) aprovar a 
suspensão o exercício dos direitos dos acionistas, nos termos do art. 120 da Lei das S.A.; (v) fixar a orientação geral dos ne-
gócios da Companhia; (vi) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria e fixar-lhes as atribuições e respon-
sabilidades, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; (vii) fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria; 
(viii) examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via 
de celebração, e, quaisquer outros atos; (ix) fixar a remuneração global da Diretoria, bem como estabelecer a remuneração 
individual dos seus membros; (x) tomar, anualmente, as contas da administração e deliberar sobre as demonstrações financei-
ras apresentadas; (xi) aprovar a distribuição de dividendos em valor superior ou inferior ao mínimo obrigatório ou não distri-
buição de dividendos, inclusive do mínimo obrigatório; (xii) deliberar sobre pagamento aos acionistas de juros sobre o capital 
próprio; (xiii) escolher e destituir os auditores independentes; (xiv) designar diretor ou procuradores com poderes específicos 
para representar singularmente a Companhia em determinados atos, não sendo necessária a referida deliberação caso já exista 
autorização neste Estatuto; (xv) deliberar acerca do exercício do direito de voto nas sociedades de cujo capital esta Companhia 
participe; (xvi) aprovar a autofalência, dissolução e liquidação da Companhia ou cessação do estado de liquidação, eleger ou 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (xvii) autorizar a realização de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial; 
(xviii) deliberar sobre a celebração de qualquer contrato ou acordo envolvendo a assunção, modificação, rerratificação, alte-
ração, confirmação de qualquer direito concedido à Companhia ou ainda que represente qualquer obrigação à companhia (seja 
financiamento, empréstimo, emissão de título de qualquer natureza, contrato, acordo, negócio, constituição de ônus reais, 
outorga de avais, fianças ou garantia de qualquer natureza) que represente valor equivalente entre 5% a até 10% do valor 
previsto no Business Plan vigente; e (xix) deliberar a respeito de qualquer matéria levada à sua apreciação; §Único. As deli-
berações sobre as matérias referidas nos itens acima serão aprovadas se contarem com o voto favorável de acionistas, presen-
te ou não à Assembleia, que representem, no mínimo, a maioria das ações com direito a voto, presentes ou não à Assembleia, 
não se computando os votos em branco. Artigo 14. Sem prejuízo do disposto em lei, compete à Assembleia Geral deliberar a 
respeito de todos os negócios e assuntos sociais, previstos em lei, cabendo-lhe especialmente: (i) autorizar a emissão de 
partes beneficiárias, debêntures, bônus de subscrição ou obrigações de qualquer natureza da Companhia, conversíveis ou não 
em ações; (ii) deliberar a criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais existentes, sem guardar 
proporção com as demais classes de ações preferenciais, salvo se já previsto ou autorizado neste Estatuto Social, assim como 
aprovar a alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações pre-

ferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida; (iii) alterar a política de distribuição de dividendos da Companhia; 
(iv) deliberar sobre a transformação, dissolução, fusão, cisão e incorporação da Companhia ou qualquer reestruturação socie-
tária; (v) deliberar sobre a constituição de subsidiárias, bem como sua alienação, dissolução ou liquidação; (vi) aprovar a 
aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias pela Companhia ou por suas controladas; (vii) deliberar 
a aquisição, a alienação, o comodato, a locação ou a oneração de bem imóvel; (viii) deliberar a aquisição, a alienação ou a 
oneração de bem do ativo não circulante; (ix) aprovar ou alterar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações; 
(x) aprovar ou alterar Plano de Negócios e Orçamento, anual ou periódico, da Companhia; (xi) deliberar a constituição de joint 

ventures ou realização de alianças estratégicas com terceiros; (xx) deliberar sobre a celebração de qualquer contrato ou acor-
do envolvendo a assunção, modificação, rerratificação, alteração, confirmação de qualquer direito concedido à Companhia ou 
ainda que represente qualquer obrigação à companhia (seja financiamento, empréstimo, emissão de título de qualquer nature-
za, contrato, acordo, negócio, constituição de ônus reais, outorga de avais, fianças ou garantia de qualquer natureza) que re-
presente valor superior a 10% do valor previsto no Business Plan vigente; (xii) autorizar negociações e contratos que não fa-
çam parte do objeto e andamento normal das atividades da Companhia, bem como aprovação de quaisquer negócios ou 
contratos com administradores, acionistas ou partes relacionadas, seja qual for o valor envolvido na operação; (xiii) aprovar 
aquisição, cessão ou licença de tecnologia, know how, patentes, marcas e qualquer outra forma de transferência de proprieda-
de intelectual em nome da Companhia ou que interessem à Companhia. §Único. As deliberações sobre as matérias referidas 
nos itens acima serão aprovadas se contarem com o voto favorável de acionistas, presente ou não à Assembleia, que represen-
tem 2/3 do capital social com direito a voto, presente ou não à Assembleia, não se computando os votos em branco. Artigo 15. 
Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quórum necessário para as deliberações tomadas. §1º. A ata pode ser 
lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos. §2º. Salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, as atas serão publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas. Capítulo IV - Administração - Artigo 16. A ad-
ministração da Companhia competirá à Diretoria. §1º. O mandato dos administradores terá a duração de 3 anos, permitida a 
reeleição, e o seu prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. §2º. Os administradores 
ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Artigo 17. A Diretoria é o órgão de representação e direção 
executiva da Companhia, composta por 3 diretores, todos sem designação específica, eleitos pela Assembleia Geral e por ela 
podendo ser destituídos a qualquer tempo. §1º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de 
posse no livro registro de atas das reuniões da diretoria, logo após sua eleição. §2º. Os Diretores permanecerão em seus cargos, 
mesmo após findo o mandato, até investidura dos Diretores que os sucederão. §3º. A Diretoria deliberará validamente pelo voto 
da maioria absoluta dos seus membros, ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto Social. Em caso de empate, caberá ao 
Presidente da reunião o voto de desempate. Artigo 18. Nas ausências, impedimentos temporários ou vacância permanente, o 
Diretor ausente ou impedido será substituído por outro Diretor, designado, em Assembleia Geral da Companhia. Artigo 19. Em 
sua representação ativa e passiva, em juízo e fora dele e perante entidades governamentais e privadas, repartições públicas e 
autarquias em geral, instituições financeiras e cartórios e nos atos, fatos e operações da gestão dos negócios sociais, a 
Companhia obrigar-se-á pela assinatura: (i) de 2 diretores em conjunto; ou (ii) de 1 diretor em conjunto com 1 procurador, 
com poderes para a prática do(s) ato(s); ou (iii) de 2 procuradores, em conjunto, com poderes específicos para a prática 
do(s) ato(s). §1º. A Companhia poderá ser representada por 1 único diretor ou procurador na prática dos seguintes atos: 
(i) assinatura de correspondências e demais expedientes que não crie obrigações para a Companhia; (ii) representação da 
Companhia em processos judiciais, administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal, preposto ou teste-
munha; (iii) perante os Sindicatos, Associações de Classe e Justiça do Trabalho, para a admissão ou demissão de empregados 
e para acordos trabalhistas; ou (iv) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante órgãos, repartições e 
entidades públicas, federais, estaduais ou municipais, Receita Federal do Brasil em todas as regiões fiscais, Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, Juntas Comerciais Estaduais, Serviço Notarial de 
Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, e outras da mesma natureza. §2º. A Assembleia Geral, em situações 
excepcionais, poderá autorizar a prática de atos específicos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 1 Diretor ou 
um procurador regularmente constituído; ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por 1 único repre-
sentante. §3º. A nomeação de procuradores para a Companhia competirá a 2 Diretores em conjunto, devendo ser observadas 
as seguintes regras: (i) a procuração deverá possuir finalidade específica, com poderes limitados de atuação; e (ii) os manda-
tos não poderão ter duração superior a um ano, a menos que mediante determinação expressa da Assembleia Geral e salvo se 
outorgados a advogados, para fins de defesa administrativa ou judicial dos direitos e interesses da Companhia, caso em que 
poderão ter prazo indeterminado, sendo vedado, contudo, o substabelecimento. Artigo 20. Sem prejuízo de disposições de 
normas aplicáveis, são deveres e atribuições da Diretoria, sem prejuízo e nos limites daquelas fixadas pela Lei e por este 
Estatuto Social: (i) zelar pela observância da lei, do Estatuto Social e pelo cumprimento das deliberações da Assembleia Geral 
e de suas próprias reuniões; (ii) cumprir e fazer cumprir as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral; (iii) encaminhar para 
apreciação, aprovação e apresentação à Assembleia Geral, o seu relatório, o balanço e as demonstrações financeiras de cada 
exercício; (iv) propor a realização de Assembleia Geral, sempre que julgar conveniente aos interesses sociais. Artigo 22. A 
Diretoria tem ampla e cabal autonomia, podendo praticar todos os atos necessários para realizar os objetivos sociais da 
Companhia e para assegurar o seu normal funcionamento, competindo-lhes os mais amplos e gerais poderes de gestão e repre-
sentação, observado o disposto neste Estatuto Social, acordos de acionistas e na legislação pertinente, inclusive para, mas não 
se limitando a, praticar o que segue: (i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; 
(ii) elaborar o Plano de Negócios e Orçamento, anual ou periódico, da Companhia, submetendo-o a aprovação e, após aprova-
do, cumprir seus termos; (iii)  elaborar e apresentar à Assembleia Geral Ordinária, Relatório Anual, Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Resultado do Exercício, e demais demonstrações financeiras necessárias, bem como proposta de distribuição 
de dividendos ou o pagamento juros sobre o capital próprio e os planos de investimentos; (iv) realizar a movimentação de 
contas bancárias, realização de pagamentos, transferências, saques, investimentos; (v) negociar e celebrar quaisquer contratos 
que envolvam a Companhia e suas atividades; (vi) constituir procurador ad judicia sempre que necessário à defesa, no âmbito 
administrativo ou judicial, dos direitos e interesses da Companhia; (vii) constituir procurador ad negotia, definindo no instru-
mento de mandato a finalidade a que se destinam os poderes outorgados, o prazo de duração, que não poderá ser superior a 
1 ano e a forma de atuação dos mandatários; (viii) coordenar a elaboração, submeter à aprovação da Assembleia Geral e su-
pervisionar a execução das instruções e regulamentos internos da Companhia; (ix) orientar e dirigir os negócios sociais. 
§Único. Os atos para os quais o presente Estatuto Social, acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia ou normas 
aplicáveis prevejam necessidade de aprovação ou deliberação de qualquer forma somente poderão ser praticados uma vez 
preenchida tal condição. Artigo 23. São vedadas as concessões de garantias em favor de terceiros, tais como fianças, avais, 
endossos ou outras garantias quaisquer, salvo na hipótese de concessão de garantias às empresas subsidiárias, controladas, 
coligadas ou empresas do mesmo grupo econômico dos acionistas, transações estas que deverão ser previamente aprovadas 
pela Assembleia Geral. Artigo 24. São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer diretor, funcionário, colaborador ou procurador da Companhia que (i) a envolverem em qual-
quer obrigação relativa a negócios ou operações estranhos ao objeto social, ou que tenham sido praticados em desconformi-
dade ao estabelecido no presente Estatuto, e, (ii)  agir em interesse próprio em caso de conflito de interesses com a 
Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 25. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por, 
no mínimo, 3 membros e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, 
eleitos para mandato de 1 ano e destituíveis pela Assembleia Geral. §1º. O órgão somente funcionará nos exercícios sociais 
em que for instalado por decisão da Assembleia Geral, nos termos da legislação em vigor. §2º. Cada período de funcionamen-
to terminará quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária, subsequente a da instalação do Conselho Fiscal. 
Artigo 26. A Assembleia Geral que decidir pela instalação e funcionamento do Conselho Fiscal elegerá os seus membros e 
fixar-lhes-á remuneração. Artigo 27. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições e os poderes que lhe confere a 
lei. Capítulo VI - Exercício Social e Resultados - Artigo 28. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se a 
1º de janeiro e encerrando-se a 31 de dezembro de cada ano. Artigo 29. No encerramento do exercício social será levantado 
balanço e elaboradas as demonstrações financeiras. Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos de administra-
ção apresentarão proposta à Assembleia Geral Ordinária sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, destinando-se obriga-
toriamente e nessa ordem: (i) os prejuízos acumulados, se houver; (ii) a provisão para pagamento do imposto de renda; 
(iii) 5% para constituição de reserva legal, até que ela alcance valor equivalente a 20% do capital social; e (iv) quando for 
o caso, as importâncias necessárias ou as admitidas para as reservas de que tratam os artigos 195 a 197 da Lei das S.A. 
§1º. Os acionistas farão jus a recebimento de dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido anual, após 
as deduções deste artigo. O dividendo aqui previsto não será obrigatório no exercício social em que se verificar não ser ele 
compatível com a situação financeira da Companhia. §2º. O saldo que se verificar, após deduções e dividendo obrigatório, 
terá a destinação que a Assembleia Geral determinar. Artigo 30. Por deliberação da Assembleia, poderá a Companhia: (i) le-
vantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores de tempo, observadas as prescrições legais; (ii) aprovar a 
distribuição de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros, inclusive com antecipação total 
ou parcial do dividendo obrigatório do exercício em curso; e (iii) aprovar o pagamento de juros sobre o capital próprio, fi-
xando a data de liquidação de cada parcela, se houver. §Único. Os juros sobre o capital próprio poderão ser pagos inclusive 
com base nos balanços e/ou balancetes levantados para essa finalidade, em qualquer dos meses no curso do exercício social. 
Artigo 31. Os dividendos deverão ser pagos, salvo disposição em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data 
em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. §Único. Os dividendos serão pagos nas datas e 
locais determinados na Assembleia Geral. No caso de não serem reclamados dentro de 3 anos contados do início do pagamen-
to prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 32. A Companhia entrará em liqui-
dação, sendo posteriormente dissolvida, nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá 
a forma de liquidação, e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação; elegendo seus membros e 
fixando-lhes as respectivas remunerações. §Único. A Diretoria será mantida no período de liquidação, competindo-lhe nomear 
o liquidante, bem como fixar seus honorários. Capítulo VIII  - Disposições Finais  - Artigo 33. Os casos omissos neste 
Estatuto Social serão regulados pela Lei das S.A., pelas demais normas da legislação pertinente e por deliberação da 
Assembleia Geral, nas matérias que lhe caiba livremente decidir. Capítulo IX - Solução de Controvérsias - Artigo 34. Fica 
eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, SP, para dirimir quaisquer controvérsias relativas à Companhia e/ou a este 
Estatuto Social, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 11/04/2022. Muriel Matalon; 
Michele Matalon; Maurício Paulo Matalon.

IFIN II COMPANHIA
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ/ME nº 41.584.923/0001-15
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE

DEBÊNTURE SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEL EM AÇÕES, SUBORDINADAS, DA ESPÉCIE
QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA IFIN II COMPANHIA

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2022. 
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 08 de abril de 2022, realizada presencialmente na sede da IFIN II Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros (“Emissora”), localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21° andar, conjunto 215, 
ltaim Bibi, CEP 04.533-004, Cidade e Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença dos titulares de 100% da Debênture Simples da 1ª Emissão de Debênture Simples da Emissora 
(“Debênture”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros”, celebrado em 30 de setembro de 2021 (“Escritura de Emissão”). 3. PRE-
SENÇA: Presentes os representantes (i) OISA Tecnologia e Serviços Ltda., sociedade limitada com sede na Avenida 
Paulista, nº 2537, 11° andar, Bela Vista, CEP 01.311-300, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o nº 38.008.510/0001-
88, neste ato representada na forma dos seus atos constitutivos (“Titular das Debêntures” ou “Debenturista”); (ii) 
da Emissora. 4. MESA: Presidente: Ricardo Cunha Sales e Secretária: Andressa Maciel Scerni. 5. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (i) Aprovar a alteração do Devedor indicado na CCB nº 2110290805 a partir da presente data, pas-
sando a responsabilidade do pagamento das parcelas referentes ao saldo devedor ainda não quitadas até a presen-
te data a ser do INSTITUTO GRADUAL DE ENSINO LTDA, sociedade limitada com sede na Avenida Emanuel, nº 1.697, 
Quadra 15, Lote 07, Senador, CEP 77.813-520, na cidade de Araguaina, Tocantins, inscrita no CNPJ sob o nº 
41.584.923/0001-15; e (ii) autorização para a Emissora praticar todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas aci-
ma nos Documentos da Operação, às exclusivas expensas da Debenturista. DELIBERAÇÕES: Após as discussões 
acerca das matérias que compõe a Ordem do Dia, o Titular das Debêntures deliberou pela aprovação da integrali-
dade da Ordem do Dia. 7.1. Para os fi ns desta assembleia, os termos aqui iniciados em letra maiúscula, quando não 
tiverem os seus signifi cados defi nidos nesta ata, terão os signifi cados e defi nições que lhes são aplicados na Escri-
tura de Emissão. 7.2. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições nos 
Documentos da Operação, o Titular das Debêntures, neste ato, exime a Emissora de qualquer responsabilidade em 
relação ao quanto deliberado nesta assembleia. 7.3. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser inter-
pretadas restritivamente como mera liberalidade do Titular das Debêntures e, portanto, não poderão (i) ser interpre-
tadas como renúncia de quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão; ou (ii) impedir, restringir e/ou limi-
tar o exercício, pelos Titular das Debêntures, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado 
no referido contrato, exceto pelo deliberado na presente assembleia, nos exatos termos acima. 7.4. A Debenturista 
neste ato comparece para todos os fi ns e efeitos de direito e fazem constar nesta ata que concordam com todos os 
termos aqui deliberados, reconhecendo que o descumprimento de quaisquer das obrigações ora deliberadas acima 
poderá ensejar, nos termos da Escritura de Emissão, o vencimento antecipado das debêntures, independentemente 
das formalidades previstas nesta assembleia. 7.5. Exceto pelo disposto no item 7.4 acima, o Titular das Debêntures 
declara estar plenamente de acordo e ciente de que as aprovações ora deliberadas e descritas acima não ensejam 
ou ensejarão a declaração de vencimento antecipado da Escritura de Emissão e demais documentos da emissão. 8. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a assembleia 
foi encerrada com a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi por todos assinada de forma eletrônica, em 
atenção ao disposto no item 1 acima. São Paulo, 08 de abril de 2022. Ricardo Cunha Sales - Presidente - CPF: Nº 
024.359.633-27; Andressa Maciel Scerni - Secretária - CPF: Nº 999.442.002-04. JUCESP nº 698.607/22-3 em 
23.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

IFIN II COMPANHIA
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ/ME nº 40.728.409/0001-43
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, SUBORDINADAS, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRlE 
ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS, REALIZADA EM 26 DE JULHO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de julho de 2022, às 18h00min, de forma digital, nos termos da lnstrução CVM 
n° 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), coordenada pela IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros (“Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º 
andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença dos titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures Simples da 1ª Emissão de Debênture Simples da 
Emissora (“Titular das Debêntures” e “Debênture”, respectivamente), nos termos do “lnstrumento Particular de 
Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 
Série Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros”, celebrado em 30 
de setembro de 2021 entre a Emissora, o Titular das Debêntures e a OISA Tecnologia e Servirços Ltda., sociedade 
limitada, com sede na Avenida Paulista, nº 2537, 11º andar, Bela Vista, CEP 01.311-300, Sao Paulo, SP, inscrita no 
CNPJ sob o nº  38.008.510/0001-88 (“ISAAC” e “Escritura de Emissão”, respectivamente). 3. PRESENÇA: Presentes 
os representantes: (i) do Titular das Debêntures; e (ii) da Emissora. 4. MESA: Presidente: Ricardo Cunha Sales; e 
Secretário: Anna Carolina Lopes de Menezes. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) aprovar a alteração do prazo 
e da Data de Vencimento das Debêntures prevista na cláusula 3.4 da Escritura de Emissão passando o prazo de 22 
(vinte e dois) para 34 (trinta e quatro) meses e da Data de Vencimento de 31 de julho de 2023 para 31 de julho de 
2024, com a consequente alteração da cláusula supracitada. (ii) autorização para a Emissora praticar todo e qualquer 
ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação 
das matérias aprovadas acima nos Documentos da Operação, às exclusivas expensas da ISAAC. 6. DELIBERAÇÕES: 
Após as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem do Dia, o Titular das Debêntures: (i) Com relação ao 
item “i” da Ordem do Dia, aprovou a alteração do prazo e da Data de Vencimento das Debêntures prevista na 
cláusula 3.4 da Escritura de Emissão passando o prazo de 22 (vinte e dois) para 34 (trinta e quatro) meses e da Data 
de Vencimento de 31 de julho de 2023 para 31 de julho de 2024, com a consequente alteração da cláusula 
supracitada, passando a viger nos seguintes termos: 3.4. Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de 
34 (trinta e quatro) meses contados do Data Emissão, vencendo em 31 de julho de 2024 (“Data de Vencimento”). (ii) 
Com relação ao item “ii” da Ordem do Dia, aprovou, sem quaisquer ressalvas, a autorização para a Emissora praticar 
todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação 
e implementação das matérias aprovadas acima na Escritura de Emissão, às exclusivas expensas da ISAAC. 7.1. Para 
os fi ns desta assembleia, os termos aqui iniciados em letra maiúscula, quando nao tiverem os seus signifi cados 
defi nidos nesta ata, terão os signifi cados e defi nições que lhes são aplicados na Escritura de Emissão. 7.2. Em virtude 
das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições nos Documentos da Operação, o 
Titular das Debêntures, neste ato, exime a Emissora de qualquer responsabilidade em relação ao quanto deliberado 
nesta assembleia. 7.3. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser interpretadas restritivamente como 
mera liberalidade do Titular das Debêntures e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como uma renúncia do 
Titular das Debêntures quanta ao cumprimento, pela ISAAC e pela Emissora, de quaisquer obrigações previstas na 
Escritura de Emissão; ou (ii) impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Titular das Debêntures, de qualquer 
direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado no referido contrato, exceto pelo deliberado na presente 
assembleia, nos exatos termos acima. 7.4. A ISAAC neste ato comparece para todos os fi ns e efeitos de direito e 
fazem constar nesta ata que concordam com todos os termos aqui deliberados, reconhecendo que o descumprimento 
de quaisquer das obrigações ora deliberadas acima poderá ensejar, nos termos da Escritura de Emissão, a recompra 
compulsória dos créditos imobiliários e, consequentemente, o resgate antecipado dos CRI, independentemente das 
formalidades previstas nesta assembleia. 7.5. Exceto pelo disposto no item 7.4 acima, o Titular das Debêntures 
declara estar plenamente de acordo e ciente de que as aprovações ora deliberadas e descritas acima: (i) não 
ensejam e/ ou ensejarão a declaração de vencimento antecipado da Escritura de Emissão e demais documentos da 
emissão; e (ii) não ocasionam e/ ou ocasionarão o resgate antecipado das Debêntures e/ou de qualquer obrigação 
assumida nos termos dos documentos da emissão das Debêntures; sendo certo que o Titular das Debêntures declara 
ainda estar plenamente de acordo com tais deliberações e ciente de todos os aspectos envolvidos, inclusive tendo 
avaliado todos os impactos e riscos decorrentes desta deliberação. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, e como ninguem mais desejou fazer uso da palavra, a assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata 
que, após lida e aprovada, foi por todos assinada de forma eletrônica, em atenção ao disposto no item 1 acima. São 
Paulo, 26 de julho de 2022. Ricardo Cunha Sales - Presidente, Anna Carolina Lopes de Menezes - Secretário. JUCESP 
nº 698.608/22-7 em 23.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

IFIN II COMPANHIA
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ/ME nº 40.728.409/0001-43
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, SUBORDINADAS, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRlE 
ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS, REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 24 de agosto de 2022, às 18h00min, de forma digital, nos termos da lnstrução CVM 
n° 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), coordenada pela IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros (“Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, n° 1.123, 21° 
andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença dos titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures Simples da 1ª Emissão de Debênture Simples da 
Emissora (“Titular das Debêntures” e “Debênture”, respectivamente), nos termos do “lnstrumento Particular de 
Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 
Série Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros”, celebrado em 30 de 
setembro de 2021 entre a Emissora, o Titular das Debêntures e a OISA Tecnologia e Servirços Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Avenida Paulista, nº 2537, 11° andar, Bela Vista, CEP 01.311-300, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o nº 
38.008.510/0001-88 (“ISAAC” e “Escritura de Emissão”, respectivamente). 3. PRESENÇA: Presentes os 
representantes: (i) do Titular das Debêntures; e (ii) da Emissora. 4. MESA: Presidente: Ricardo Cunha Sales; e 
Secretário: Anna Carolina Lopes de Menezes. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) aprovar a concessão de 
procuração ad juditia pela Emissora ao Titular das Debêntures, nos termos do modelo previsto no anexo A desta ata de 
Assembleia, para que este possa representá-la extrajudicialmente e em juízo exclusivamente para a defesa dos 
interesses da Emissora no âmbito das Cédulas de Créditos Bancários da Emissão inadimplidas, devendo as referidas 
procurações serem outorgadas pela Emissora especifi camente para cada CCB, após recebido o modelo da procuração 
preenchida com o número, emitente e data de emissão da cédula de crédito bancário junto à respectiva CCB assinada. 
(ii) autorização para a Emissora praticar todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou 
documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima nos Documentos da 
Operação, às exclusivas expensas da ISAAC. 6. DELIBERAÇÕES: Após as discussões acerca das matérias que compõe 
a Ordem do Dia, o Titular das Debêntures: (i) Com relação ao item “i” da Ordem do Dia, aprovou a concessão de 
procuração ad juditia pela Emissora ao Titular das Debêntures, nos termos do modelo previsto no anexo A desta ata de 
Assembleia, para que este possa representa-la extrajudicialmente ou em juízo exclusivamente para a defesa dos 
interesses da Emissora no âmbito das Cédulas de Créditos Bancários da Emissão inadimplidas, devendo as referidas 
procurações serem outorgadas pela Emissora especifi camente para cada CCB em até 2 (dois) dias úteis contados do 
recebimento do modelo da procuração preenchida com o número, emitente e data de emissão da cédula de crédito 
bancário junto à respectiva CCB assinada; (ii) Com relação ao item “ii” da Ordem do Dia, aprovou, sem quaisquer 
ressalvas, a autorização para a Emissora praticar todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima na Escritura 
de Emissão, as exclusivas expensas da ISAAC. 7.1. Para os fi ns desta assembleia, os termos aqui iniciados em letra 
maiúscula, quando não tiverem os seus signifi cados defi nidos nesta ata, terão os signifi cados e defi nições que lhes são 
aplicados na Escritura de Emissão. 7.2. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras 
disposições nos Documentos da Operação, o Titular das Debêntures, neste ato, exime a Emissora de qualquer 
responsabilidade em relação ao quanto deliberado nesta assembleia. 7.3. As deliberações e aprovações acima 
referidas devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade do Titular das Debêntures e, portanto, não 
poderão (i) ser interpretadas como uma renúncia do Titular das Debêntures quanto ao cumprimento, pela ISAAC e pela 
Emissora, de quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão; ou (ii) impedir, restringir e/ou Limitar o exercício, 
pelos Titular das Debêntures, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado no referido contrato, 
exceto pelo deliberado na presente assembleia, nos exatos termos acima. 7.4. A ISAAC neste ato comparece para todos 
os fi ns e efeitos de direito e fazem constar nesta ata que concordam com todos os termos aqui deliberados, 
reconhecendo que o descumprimento de quaisquer das obrigações ora deliberadas acima poderá ensejar, nos termos 
da Escritura de Emissão, a recompra compulsória dos créditos imobiliários e, consequentemente, o resgate antecipado 
dos CRI, independentemente das formalidades previstas nesta assembleia. 7.5. Exceto pelo disposto no item 7.4 acima, 
o Titular das Debêntures declara estar plenamente de acordo e ciente de que as aprovações ora deliberadas e descritas 
acima: (i) não ensejam e/ ou ensejarão a declaração de vencimento antecipado da Escritura de Emissão e demais 
documentos da emissão; e (ii) não ocasionam e/ ou ocasionarão o resgate antecipado das Debêntures e/ou de qualquer 
obrigação assumida nos termos dos documentos da emissão das Debêntures; sendo certo que o Titular das Debêntures 
declara ainda estar plenamente de acordo com tais deliberações e ciente de todos as aspectos envolvidos, inclusive 
tendo avaliado todos as impactos e riscos decorrentes desta deliberação. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, e como ninguem mais desejou fazer usa da palavra, a assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata que, 
após lida e aprovada, foi por todos assinada de forma eletrônica, em atenção ao disposto no item 1 acima. São Paulo, 
24 de agosto de 2022. Ricardo Cunha Sales - Presidente, Anna Carolina Lopes de Menezes - Secretária. JUCESP nº 
698.609/22-0 em 23.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da Vigor Alimentos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 

de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º Andar, Brás, CEP 03019-900, CNPJ 13.324.184/0001-97 

e com seu Estatuto Social arquivado perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.391.047 (“Companhia”) 

para comparecer à AGE , a realizar-se no dia 13/01/2023, às 10h, na sede da Companhia, a fim de 

discutir, examinar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aumento do capital social da 

Companhia no valor de até R$ 250.000.000,00, mediante a emissão de até 23.584.906 novas ações 

ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente 

R$ 10,60 por cada nova ação emitida, fixado de acordo com o artigo 170, §1º, da Lei das S.A; 

(ii) alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir o aumento de capital 

em questão; e (iii) alteração e consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim 

de refletir os ajustes deliberados nos itens “i” e “ii” acima. Instruções Gerais: Nos termos do artigo 

135, §3º da Lei 6.404/76, a minuta do Estatuto Social reformulado que será discutida na AGE está 

à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo /SP, 22/12/2022.

Alberto Alfredo Arellano Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Em 09 de dezembro de 2022, às 8:00, na sede social da Revita Engenharia S.A., localizada na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, n° 400FR, Térreo, Sala 1, CEP 05348-000 (“Com-
panhia”). 2. Publicações. Foram publicados, em cumprimento ao artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“LSA”), o relatório da Administração e as demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício social fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021 (“DFs” e “Exercício 2021”), no Jornal “O Dia SP”, de forma física e digital, em 07 de dezembro de 
2022, páginas 7 e 1, respectivamente. 3. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, na for-
ma do artigo 124, §4º da LSA, em decorrência da presença de acionista representando da totalidade do capital social, 
abaixo subscrita. 4. Mesa. Presidente: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos; e Secretário: Anrafel Vargas Perei-
ra da Silva. 5. Ordem do Dia. Nos termos do artigo 132 da LSA, deliberar sobre (i) o exame, discussão e votação das 
contas dos administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao 
Exercício 2021; (ii) a destinação dos resultados do Exercício 2021; e (iii) a instalação do Conselho Fiscal. 6. Delibera-
ções. A acionista, após a análise de todos os documentos colocados à disposição dos presentes e discussão das maté-
rias constantes da ordem do dia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, decidiu: 6.1. Aprovar as contas dos administra-
dores, o balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao Exercício 2021, devidamen-
te arquivados na sede da Companhia. Os acionistas, na forma do artigo 133, §4º da LSA, consideram sanada a falta de 
publicação de avisos e a inobservância do prazo de 30 (trinta) dias para publicação das DFs. 6.2. Destinar o lucro líqui-
do auferido pela Companhia no Exercício de 2021, de valor total de R$58.640.614,99 (cinquenta e oito milhões, seis-
centos e quarenta mil, seiscentos e quatorze reais e noventa e nove centavos) da seguinte forma: (a) O valor de 
R$2.932.030,75 (dois milhões, novecentos e trinta e dois mil, trinta reais e setenta e cinco centavos) à reserva legal; 
(b) O valor de R$13.927.146,06 (treze milhões, novecentos e vinte e sete mil, cento e quarenta e seis reais e seis cen-
tavos), distribuído à acionistas à título de dividendos; (c) O valor de R$41.781.438,18 (quarenta e um milhões, setecen-
tos e oitenta e um mil, quatrocentos e trinta e oito reais e setenta e oito centavos) à reserva de lucros. 6.3. Pela não 
instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela LSA. 7. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e inexistin-
do qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada con-
forme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 09 de dezem-
bro de 2022. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente, Anrafel Vargas Pereira da Silva - 
Secretário. Acionista: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Célia Maria Bucchia-
neri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 699.667/22-7 em 26.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AEF3-9412-D11F-3DE4.
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